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| - RELATORIO

O projeto sob exame, de autoria do Poder Executivo,
pretende estabelecer regras relativas a gestdo, organizacdo e mecanismos de
controle social das agéncias reguladoras federais. Entre outras disposicdes, a
proposta trata da redefinicAo de atribuicdes no ambito das agéncias e dos
Ministérios a que se vinculam, em especial nos setores de telecomunicacdes,
petréleo e seus derivados e gas natural, salde e transportes.



Conforme a Exposicdo de Motivos enviada pelo Poder
Executivo, as medidas sugeridas derivam, em grande parte, das recomendacdes
do Grupo de Trabalho Interministerial criado por determinacdo do Exm° Sr.
Presidente da Republica, em marco de 2003, com 0s objetivos de analisar o
arranjo institucional regulatorio no ambito federal, avaliar o papel das agéncias
reguladoras e propor medidas corretivas do modelo adotado.

Segundo o referido documento, o projeto pretende
“estabelecer um conjunto homogéneo e estavel de regras para orientar a gestao
e a atuacdo das Agéncias Reguladoras, constituindo-se, de certa maneira, numa
‘Lei Geral' das Agéncias Reguladoras que, ao superar diferenciacdes entre elas,
ora existentes, e que ndo se justificam, apesar das evidentes especificidades
tratadas em suas leis de criagdo, permitem, ainda, tornar mais transparente,
eficiente, socialmente controlado e legitimo o exercicio da funcao reguladora por
essas entidades".

A Exposicdo de Motivos indica como uma das principais
distor¢cbes no modelo vigente “o exercicio de competéncias de governo pelas
Agéncias Reguladoras, como a absor¢do da atividade de formulacéo de politicas
publicas e do poder de outorgar e conceder servigos publicos”, distor¢cdes estas
gue estariam presentes em todas as leis de regéncia das agéncias de que trata o
projeto, a exce¢do da Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, cuja lei
instituidora foi recentemente alterada pela Lei n” 10.846, de 15 de marco de 2004.
Partindo desse entendimento, o Poder Executivo pretende que, com as regras
propostas, fiqgue claramente estabelecido que o planejamento e a formulagéo de
politicas setoriais cabe aos 0Orgdos da administracdo direta, competindo as
agéncias reguladoras regulamentar e fiscalizar as atividades reguladas,
implementando, no que |Ihes toca, as politicas setoriais.

Especificamente no que concerne ao poder de outorga de
concessoes, permissfes e autorizagbes, a proposicdo parte da premissa
constitucional de que o Estado é o titular do direito de explorar, diretamente ou
mediante concessdo ou permissdo, 0S servicos publicos. A faculdade de
celebracdo de contratos de outorgas atribuida as agéncias em suas leis
especificas deve ser vista, nesse contexto, como liberalidade do legislador. Assim
€ que se justificaria a transferéncia de tais atribuicbes para o0s respectivos
Ministérios, ressalvada a possibilidade de delegacdo as agéncias. As
modificacdes concernentes a redefinicdo de competéncias foram inseridas nas



leis especificas de criacdo das agéncias, concentrando-se nas disposic¢des finais
e transitérias da matéria, objeto de seu capitulo V.

As agéncias consideradas reguladoras, de acordo com
relacdo exaustiva constante do art.2° do projeto, sdo as seguintes: Agéncia
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; Agéncia Nacional do Petrdleo - ANP;
Agéncia Nacional de Telecomunicagbes - ANATEL; Agéncia Nacional de
Vigilancia Sanitaria - ANVISA; Agéncia Nacional de Saude Suplementar - ANS;
Agéncia Nacional de Aguas - ANA; Agéncia Nacional de Transportes Aquaviarios
- ANTAQ); Agéncia Nacional de Transportes Terrestres - ANTT; e Agéncia
Nacional do Cinema - ANCINE.

O primeiro capitulo visa disciplinar o processo decisério das
agéncias, estabelecendo que, em regra, as decisdes atinentes a regulacdo
setorial terdo carater colegiado, sendo facultada a adocdo de decisédo
monocratica, assegurado, neste caso, o direito de reexame pela Diretoria
Colegiada ou Conselho Diretor. Determina, ainda, a obrigatoriedade de
realizacdo de consulta publica, previamente a tomada de decisdo, sobre as
minutas e propostas de alteracées de normas legais, atos normativos e decisbes
da Diretoria Colegiada e Conselhos Diretores de interesse geral dos agentes
econdmicos, consumidores ou usuarios dos servicos prestados. Propde que,
qguando da realizagdo da consulta, seja assegurado as associa¢des constituidas
h& pelo menos trés anos, nos termos da lei civil, e que incluam, entre suas
finalidades, a protecdo ao consumidor, a ordem econbmica ou a livre
concorréncia, o direito de indicar a Agéncia Reguladora até trés representantes
com notoéria especializacdo na matéria objeto da consulta publica, para
acompanhar o processo e dar assessoramento qualificado as entidades e seus
associados, cabendo a agéncia reguladora arcar com as despesas decorrentes,
dentro de suas disponibilidades orgcamentarias. Faculta, ademais, as agéncias a
realizacdo de audiéncia publica para formacdo de juizo e tomada de decisdo
sobre matéria considerada relevante.

As disposicdes do capitulo 1l sdo reservadas a prestacéo de
contas e ao controle social das agéncias.

Impde-se, preliminarmente, as agéncias o dever de
apresentar relatorio anual circunstanciado de suas atividades, nele destacando o
cumprimento da politica do setor definida pelos Poderes Legislativo e Executivo,
encaminhando-o ao titular do Ministério a que a agéncia estiver vinculada, ao



Senado Federal e a Camara dos Deputados, bem como disponibilizando-o em
sua sede, unidades descentralizadas e sitio na Internet.

Propde-se também fixar, para todas as agéncias, a
obrigatoriedade de celebragéo do contrato de gestdo e de desempenho com o
titular do Ministério a que estiverem vinculadas. De acordo com a legislacédo
vigente quatro agéncias reguladoras j4 se encontram sujeitas a necessidade de
assinatura de contratos de gestao.

Além de fixar par@metros para a administracdo interna da
agéncia reguladora, o contrato de gestdo e de desempenho devera especificar,
no minimo: metas de desempenho administrativo e de fiscalizagdo a serem
atingidas; prazos de consecugdo e respectivos indicadores e mecanismos de
avaliacdo que permitam quantificar, de forma objetiva, seu alcance; estimativa
dos recursos orgamentarios e cronograma de desembolso dos recursos
financeiros necessarios ao alcance das metas pactuadas; obrigacbes e
responsabilidades das partes em relagdo as metas definidas; sistematica de
acompanhamento e avaliagdo; medidas cabiveis na hipotese de descumprimento
de obrigacOes; periodo de vigéncia; condicdes para revisdo e renovacao. A
duracdo minima do contrato ser4 de um ano, prevendo-se avaliacdo periddica e,
se necessario, revisao por ocasido da renovacao parcial da diretoria da agéncia,
sem prejuizo da solidariedade entre seus membros. Remete-se ao regulamento a
especificacdo dos instrumentos de acompanhamento e avaliacdo do contrato de
gestdo e de desempenho, bem assim os procedimentos a serem observados
para a sua celebracéo e a emissdo periddica de relatérios de acompanhamento e
avaliacdo do desempenho da agéncia reguladora. As agéncias deverdo
apresentar, semestralmente, tais relatérios, que deverdo ser ampla e
permanentemente divulgados e enviados ao 6rgdo supervisor, ao Ministério do
Planejamento, Orcamento e Gestédo e ao Tribunal de Contas da Uni&o.

Ainda entre as regras relativas ao controle social das
agéncias, o projeto de lei uniformiza o mecanismo da Ouvidoria, prevendo que
todas as agéncias terdo, em sua estrutura, um Ouvidor com mandato fixo, que
exercera suas atribuicdes sem subordinacéo hierarquica e sem acumulacdes com
outras fungdes.

O capitulo 1l trata da interacdo entre as agéncias
reguladoras e os 6rgaos de defesa da concorréncia. Entre outras disposicdes, a
proposta estabelece que, no exercicio de suas atribuicdes, incumbe as agéncias



reguladoras monitorar e acompanhar as praticas de mercado dos agentes dos
setores regulados, de forma a auxiliar aqueles 6rgaos na observancia do
cumprimento da legislacdo de defesa da concorréncia. A estes cabera a analise
de atos de concentracdo e a instauracdo e instrucdo de averiguaces
preliminares e processos administrativos para apuracdo de infracdes contra a
ordem econbmica, cabendo ao CADE, como 6rgao judicante, emitir deciséo final
sobre os atos de concentracdo e condutas anticoncorrenciais. Na analise e
instrucdo de atos de concentracdo e processos administrativos, os orgaos de
defesa da concorréncia poderdo solicitar as agéncias reguladoras pareceres
técnicos relacionados aos seus setores de atuacdo. Ainda segundo a proposta,
as agéncias reguladoras deverdo solicitar parecer do orgdo de defesa da
concorréncia do Ministério da Fazenda sobre minutas de normas e regulamentos,
previamente a sua disponibilizacdo para consulta publica, para que possa aquele
orgao se manifestar, no prazo de até trinta dias, sobre os eventuais impactos nas
condicdes de concorréncia dos setores regulados.

O capitulo IV dispde sobre a interagdo operacional entre as
agéncias reguladoras e os 6rgaos de regulacdo estaduais, do Distrito Federal e
municipais. Prevé, entre outras disposi¢coes, que as agéncias promoverdo a
articulacdo de suas atividades com as das agéncias reguladoras ou 6rgéos de
regulacdo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, nas respectivas
areas de competéncia, descentralizando suas atividades, sempre que possivel e
a seu critério, mediante convénio de cooperacao, exceto quanto a atividades do
Sistema Unico de Salide, que observardo o disposto em legislac&o propria.

O capitulo V reune as regras finais e transitérias. Boa parte
desse capitulo destina-se, como anteriormente dito, a redefinir as competéncias
das agéncias e dos ministérios aos quais se vinculam, mediante alteracdo em leis
especificas.

O capitulo inclui normas relativas ao mandato dos dirigentes
das agéncias. A alteracdo fundamental constante do projeto de lei reside na
uniformizacdo da duracdo dos mandatos em quatro anos, permitida uma unica
reconducdao, modificando-se, para tanto, a Lei n°® 9.986, de 2000. A proposta
inova ao assegurar aos Presidentes ou Diretores-Gerais de agéncias reguladoras
mandato de quatro anos e estabilidade nos respectivos cargos, admitida a perda
do mandato somente em caso de renuncia, condenacao judicial transitada em
julgado ou de processo administrativo disciplinar. Determina, ainda, que 0s
mandatos dos Presidentes e Diretores-Gerais deverdo encerrar-se a partir do



décimo terceiro e até o décimo oitavo més do mandato do Presidente da
Republica. Dessa forma, respeitada a duracdo dos atuais mandatos, os futuros
Presidentes e Diretores-Gerais de Agéncias designados a partir da vigéncia da
nova regra para os primeiros mandatos poderdo, em carater excepcional, ter
mandados inferiores a quatro anos, permitindo-se a adequacao destes a norma
geral que se pretende implantar.

Incluem-se, ainda, nas disposi¢cées finais regras que
buscam conferir tratamento isondmico entre as agéncias e os demais 6rgdos e
entidades da administracdo publica federal, no que tange a remuneracao de seus
dirigentes e ao ressarcimento das remuneracfes pagas pelos érgaos de origem
no caso de servidores cedidos as agéncias.

O projeto foi encaminhado ao Congresso Nacional com
solicitacdo de urgéncia, com base no art. 64, § 1° da Constituicdo Federal.
Posteriormente, por meio da Mensagem n’ 259, de 2004, foi solicitado pelo Exm’
Sr. Presidente da Republica o cancelamento do regime de urgéncia.

Foram oferecidas 137 emendas ao projeto, cujos objetivos
encontram-se sintetizados no quadro em anexo.

Apensos a proposicao principal, tramitam os Projetos de Lei
n°® 2.057 e n° 2.760, de 2003, dos Deputados Antonio Carlos Pannunzio e
Eduardo Valverde, respectivamente. O primeiro projeto pretende que, mediante
alteracdo das leis especificas de criacdo da ANEEL, ANATEL, ANP e ANS, seja
incluida vedacdo de exercicio de qualguer outra atividade profissional,
empresarial, sindical ou de direcdo politico-partidaria por parte dos membros das
diretorias das agéncias reguladoras, vedacao essa ja presente na legislacdo que
rege o funcionamento da ANVISA, ANA, ANTT e ANTAQ. O segundo projeto
apensado estabelece normas gerais para as agéncias reguladoras, dispondo
sobre sua natureza, competéncias e funcionamento.

Com o intuito de colher subsidios sobre a matéria, esta
Comissdo Especial realizou diversas audiéncias publicas, as quais estiveram
presentes autoridades do governo federal, representantes de entidades
associativas de investidores e de defesa dos consumidores, bem como
renomados juristas. Relacionam-se, no quadro abaixo, o0os nomes das
personalidades que compareceram as audiéncias, ao lado das instituices
representadas.



Nome

Cargo/ Instituicéo

Data

Sr. Jerson Kelman

Sr. Carlos Alberto Wanderley

Sr. José Alexandre Nogueira

Presidente da Agéncia
Nacional das Aguas — ANA

Presidente da Agéncia
Nacional de Transportes
Agquaviarios — ANTAQ

Presidente da Agéncia
Nacional de Transportes
Terrestres - ANTT

20/05/04

Sr. Gustavo Dahl

Sr. Fausto Pereira dos Santos

Sr. Claudio Maierovitch
Pecanha

Presidente da Agéncia
Nacional de Cinema —
ANCINE

Presidente da Agéncia
Nacional de Saude
Complementar - ANS

Presidente da Agéncia de
Vigilancia Sanitaria -
ANVISA

25/05/04

Sr. Pedro Jaime Ziller

Sr. Haroldo Borges Rodrigues
Lima

Sr. José Méario Miranda Abdo

Presidente da Agéncia
Nacional de
Telecomunicagdes —
ANATEL

Diretor da Agéncia Nacional
de Petréleo — ANP
representando o Presidente

Diretor-Geral da Agéncia
Nacional de Energia Elétrica
- ANEEL

27/05/04

Sr. Moacyr Servilha Duarte

Sr. Paulo Godoy

Sr. Claudio salles

Presidente da ABCR -
Associacao Brasileira das
Concessionarias de
Rodovias

Vice-Presidente da ABDIB -
Associagédo Brasileira da
Infra-estrutura da IndUstria
de Base

Presidente da CBIEE -
Camara Brasileira de
Investidores em Energia
Elétrica

01/06/04




Sr. Paulo Safady Siméao Presidente da CBIC -
Camara Brasileira da
Industria da Construcao
Sr. Daniel Goldberg Secretério de Direito
Econdmico do Ministério da
Justica
Sr. José Tavares Secretario de
Acompanhamento
Econdmico do Ministério da
Fazenda 03/06/04
Sr. Luiz Alberto Esteves Conselheiro do CADE
Scaloppe
Sr. Marcos Po Gerente de Informacdes do
Instituto de Defesa do
Consumidor - IDEC
Sra. Maria Augusta Feldman | Presidente da Associagéo
Brasileira de Agéncias
Reguladoras — ABAR
07/06/04
Sr. Luiz Alberto dos Santos | Subchefe da Subsecretaria
de Coordenacéao da Agao
Governamental da Casa
Civil
Sr. Alexandre Santos Aragao | Procurador do Estado do Rio
de Janeiro
08/06/04
Sr. Floriano de Azevedo Professor da PUC/SP
Marques
Sra. Dilma Rousseff Ministra das Minas e Energia| 16/06/04
Sr. Antbnio Palocci Ministro da Fazenda 17/06/04

E o relatério.

II-VOTO DO RELATOR

Ao emitir nosso voto sobre o projeto em apreco, nao
poderiamos deixar de tecer algumas consideracfes preliminares a propésito da
controvérsia existente em torno da constitucionalidade das agéncias reguladoras.



N&o obstante varias dessas entidades ja tenham sido
inseridas em nosso ordenamento juridico, existe, na doutrina, uma consideravel
corrente de pensamento que sustenta serem inconstitucionais as respectivas leis
de criacdo. A inconstitucionalidade, no caso, adviria do fato de que as agéncias
reguladoras detém, em razdo de sua natureza, grande poder normativo, que se
aproximaria daquele conferido pela Constituicdo ao Parlamento. Todavia,
sustentam os autores, esse poder normativo restringe-se, de acordo com a op¢ao
feita pelo constituinte originario, além do Congresso Nacional, apenas ao
Presidente da Republica, ao qual compete a edicdo de medidas provisorias, leis
delegadas, decretos e regulamentos para fiel execucdo de lei, bem como as
Casas Legislativas das demais unidades da Federacédo. Além dessas instancias,
o constituinte derivado té-lo-ia atribuido expressamente somente a duas agéncias
reguladoras (ANATEL, artigo 21, inciso XlI, e ANP, artigo 177, 8 2°, inciso lll, da
CF).

A outorga de poderes dessa natureza — afirmam — depende
de expressa permissdo constitucional em face do poder de representacdo
congressual em um Estado Democratico de Direito. Assim, segundo essa
corrente, apenas a ANATEL e a ANP podem assumir a condicdo de agéncias
reguladoras, com poder normativo e independéncia em relagdo aos Ministérios a
gue se vinculam. As demais agéncias criadas por lei poderiam exercer apenas a
funcdo executdria, sob a supervisdo ministerial. Com esses fundamentos,
defendem a constitucionalizacdo das agéncias reguladoras, para que possam
exercer as fungbes que as leis lhes atribuem.

A questdo da constitucionalizagdo das agéncias ndo nos é
indiferente. Entendemos pertinente a discussao posta pelos juristas, sem deixar,
ao mesmo tempo, de considerar os fundamentos dos que se posicionam em
sentido contrario. Todavia, parece-nos que apenas por meio do debate em torno
de uma proposta de emenda constitucional poder-se-iam dirimir as duvidas e as
inquietacBes existentes sobre o tema. A prépria vigéncia e efetividade da lei cuja
edicdo se pretende, pelo seu carater inovador, certamente ir4 enfrentar os rigores
de sua aplicacdo e nos informar sobre correcdes de rumo as quais, temos a
certeza, esta Casa ndo se furtara. Quem sabe podera ser entdo a ocasido de
reunir as agéncias em uma emenda constitucional e afinal regular a matéria com
a experiéncia do seu caminhar?

O Projeto de Lei n° 3.337, de 2004 é fruto de um intenso e
exaustivo programa de trabalho realizado pelo Grupo de Trabalho Interministerial
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anteriormente mencionado, o qual resultou em um relatorio, divulgado em
dezembro de 2003, que pode ser considerado a pedra fundamental desta
proposta.

A linha mestra do nosso trabalho de relatoria neste projeto
também tomou como referéncia basica esse documento que consideramos ter
realizado um diagnéstico razoavelmente completo do papel das agéncias
reguladoras no Brasil, além de apontar os pontos onde haveria clara necessidade
de aprimoramento.

Sendo assim, iniciamos destacando o que se constitui a
premissa mais importante do relatério e do Projeto de Lei n® 3.337/2004: o
modelo de agéncias € essencial para o bom funcionamento da maior parte dos
setores encarregados da provisdo de servicos publicos. Ou seja, ndo cabe
guestionar a relevancia do papel das agéncias reguladoras como instrumento de
regulacéo desses setores, inclusive ou especialmente pelo fato de garantir uma
maior estabilidade de regras, fator imprescindivel para alavancar investimentos
na economia brasileira. De fato, como argumentado no relatério do governo, dada
a natureza de custos irrecuperaveis, com longo prazo de amortizacéo, ha elevada
possibilidade de “comportamentos oportunistas” tanto da parte do Estado,
expropriando investimentos, quanto das préprias empresas, solicitando beneficios
nao previstos inicialmente, os quais podem ser fortemente mitigados pelo
fortalecimento do papel regulador das agéncias.

De outro lado, também tomamos como premissa
fundamental para nosso trabalho de relatoria a necessidade de alteracbes no
arcabouco institucional das agéncias, também consistente com o Relatério do
GTI, no sentido de:

* explicitar a divisdo de trabalho entre agéncias reguladoras
e ministérios setoriais, especialmente destacando que as primeiras implementam
politicas publicas que séo definidas pela Lei e pelo Poder Executivo;

« definir que a concessédo de outorgas sera uma atribuicédo
do Ministério setorial, podendo este delegar esta tarefa para as agéncias
reguladoras;

e aprimorar 0os mecanismos de prestacdo de contas das
agéncias para com a sociedade;

* reforcar a autonomia das agéncias reguladoras;
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* redefinir as competéncias das agéncias reguladoras e dos
orgados de defesa da concorréncia, tornando o fomento a competicdo uma
“métrica” fundamental do trabalho das primeiras;

* viabilizar a descentralizacdo das atividades fiscalizadoras
para as agéncias reguladoras estaduais, otimizando a capacidade de controle
dos setores regulados pelas agéncias.

Com base nessas premissas basicas, propomos substitutivo
gue entendemos aperfeicoar de forma significativa os avangos propostos pelo
Projeto de Lei 3.337/2004. E importante ressaltar que parte das alteracbes
contidas no substitutivo provém de sugestdes constantes das emendas
oferecidas pelos parlamentares, as quais se encontram relacionadas
detalhadamente no anexo a este parecer, com a indicacdo de nossa posicao
favoravel ou contréria e as razfes respectivas. Feitas estas consideracoes,
passamos a comentar o substitutivo.

Introduzimos um novo artigo 3° que oferece uma
caracterizacdo sobre a natureza especial das agéncias, ressaltando sua
autonomia administrativa e financeira e a independéncia refletidas por mandato
fixo dos dirigentes.

Alteramos 0 § 2° do art. 3° (8 3° do art. 4° do substitutivo)
gue, no projeto de lei, definia que dos atos praticados pela agéncia cabe recurso
ao Conselho Diretor, desde que interposto por parte interessada ou por pelo
menos dois membros da diretoria. Note-se que como o direito de peticao é
garantido pela Constituicdo (art. 5°, XXXIV) e como 0s recursos nos processos
administrativos estdo regulados na Lei do Processo administrativo (Lei n°
9.784/99), ndo cabe limitar tal direito a apenas dois membros da diretoria. Ou
seja, mesmo apenas um diretor deve ter o direito de peticionar. Assim,
suprimimos a expressao “pelo menos dois” em relagdo aos membros da diretoria.

Acrescentamos um artigo (art. 5° do substitutivo) visando a
fortalecer a transparéncia e o livre direito de defesa dos interessados. Primeiro,
definimos que as reunides deliberativas das agéncias deverdo ser publicas
(caput) e seus registros disponibilizados ao publico (8 1°). Segundo, sugerimos a
divulgacédo prévia da pauta das reunides deliberativas, com antecedéncia minima
de 3 dias uteis (8§ 2°), determinando que nenhuma matéria para a qual ndo tenha
havido tal publicidade prévia podera ser deliberada (8§ 3°), ressalvado o caso da
analise de processos considerados sigilosos. Isso assegura aos interessados um
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tempo minimo para intervir no processo, quando for o caso, privilegiando o
principio basilar do amplo direito de defesa. Todavia, ressalvamos dessas
disposicfes as reunides em que o Conselho Diretor faca uso ou delibere sobre
documentos classificados como sigilosos, inclusive em processos nao
considerados sigilosos, na forma da lei (8 4°).

A regulamentacdo do processo de consultas publicas,
conforme previsto no art. 4° do Projeto de Lei 3.337/2004, é de suma importancia
como medida de reforco da transparéncia das atividades das agéncias. No
entanto, entendemos que a previsdo de consulta publica para toda decisdo da
agéncia poderia reduzir imensamente a agilidade gerencial desta entidade, uma
das principais virtudes normalmente atribuidas ao modelo de agéncias. Ademais,
em relacdo as propostas de alteracdes de normas legais, entendemos que néo
cabe a previsdo de um processo de consulta no ambito da agéncia. As propostas
de mudancas legais serdo encaminhadas ao Poder Executivo e, ai sim, se
acatada a recomendacéo, caberia haver um processo de consulta publica, como
foi no caso deste Projeto de Lei. Além disso, apdés haver uma proposta de
mudanca legislativa pelo Poder Executivo, ha toda a tramitacdo natural daquela
nas duas casas do Poder Legislativo, que ja conta, por exceléncia, com todos os
requisitos de transparéncia para a tomada de decisGes em paises democraticos
como o Brasil.

Assim, da redacao original do art. 4° do Projeto de Lei
3.337/2004 (art. 6° do substitutivo), mantivemos apenas a previsdo de consulta
para as propostas de alteragOes de atos normativos. No entanto, acrescentamos
um tipo de decisdo especifica que deverd também ser objeto de consulta publica,
tendo em vista a julgarmos crucial no ambito das principais atividades das
agéncias reguladoras: os pedidos de reviséo de tarifas. E fundamental que, por
mais técnicos que sejam os seus fundamentos, as decisdes acerca de revisdo de
tarifas sejam detalhadamente esmiucadas para o publico em geral, sendo a
consulta publica um instrumento que pode facilitar bastante esse processo. Nada
pior para a legitimidade de uma revisdo tarifiria do que o0 sentimento da
populacdo, nao obrigatoriamente verdadeiro, de que a decisdo foi tomada de
forma hermética, de modo a prejudicar o interesse publico. Esse sentimento
apresenta uma tendéncia muitas vezes até de contaminar o Judiciario, que ira
rever a decisdo e aumentar a inseguranca juridica do investimento.

Buscamos, ainda, aperfeicoar a transparéncia do processo
decisoério assegurando que as criticas e sugestdes a consulta oferecidas pelo
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publico (§ 3°) e o posicionamento das agéncias sobre essas contribuicdes (8 4°)
sejam disponibilizados nas respectivas sedes e sitios na internet. Note-se, em
especial, que o § 4° obriga a agéncia a se posicionar sobre as contribuigoes,
evitando que a participacdo do publico simplesmente caia no vazio, sem qualquer
satisfacdo sobre as razbes pelas quais foram ou nao rejeitadas. Nesse
dispositivo, ainda, obriga-se a agéncia a apresentar seu posicionamento até trés
dias Gteis antes da reunido deliberativa na qual o assunto sera tratado, evitando
também que uma disponibilizac&o tardia ndo permita um melhor esclarecimento
das contribui¢des realizadas pelo publico.

bY

Ainda quanto a transparéncia do processo decisorio,
acrescentamos ao rol das associagcbes as quais se pretende assegurar
assessoramento qualificado quando da realizacdo de consulta publica aquelas
atuantes nas areas de defesa do meio ambiente e dos recursos hidricos. Para o
fim do referido assessoramento, sugerimos que a agéncia o disponibilize
preferencialmente mediante contratagcdo de universidades, uma vez que a
contratacdo de especialistas por indicacdo de terceiros poderia suscitar
guestionamentos éticos e legais. A contratacdo de universidades possibilitara o
apoio técnico com a desejavel isencdo, aumentando a integracdo entre a
academia e o ambiente regulado. Sugerimos, ademais, a inclusdo do prazo de
quinze dias até o encerramento da consulta publica para a prestacdo do apoio
técnico as associacbes, prazo esse no qual poderdo ser fornecidos os
esclarecimentos que se fizerem necesséarios em relacdo as questbes suscitadas
durante a consulta. Essas alteracdes, ao lado de outras de cunho redacional,
estao presentes nos 88 6°, 7° e 8° do art. 6° do substitutivo.

No capitulo Il, que trata da prestacdo de contas e do
controle social, consideramos fundamental que se atribua ao Congresso Nacional
um controle mais efetivo sobre as atividades desenvolvidas pelas agéncias
reguladoras. Nesse sentido, cabe lembrar, em primeiro lugar, a competéncia
constitucional do Legislativo para o exercicio do controle externo, com o auxilio
do Tribunal de Contas da Unido, sobre a Administracdo Publica. Ademais,
tratando-se de estabelecer mecanismos de controle social, o parlamento se
apresenta, sem duvida, como instancia apropriada na medida em que representa
a sociedade e com ela mantém canais permanentes de comunicacdo, além de
reunir a competéncia técnica necessaria em suas diversas comissdes tematicas.

Com esse entendimento, incluimos no substitutivo
dispositivo (art. 10) segundo o qual o controle externo das agéncias reguladoras
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sera exercido pelo Congresso Nacional, com auxilio do Tribunal de Contas da
Unido, especialmente verificando a compatibilidade das acOes adotadas pela
agéncia com a politica definida para o setor regulado. Para esse fim e mediante
ajuste da redacéo do art. 8° do projeto, o relatério anual de atividades devera ser
encaminhado pela agéncia, por escrito, no prazo de até noventa dias apos a
abertura da sessao legislativa do Congresso Nacional, ao titular do Ministério a
gue estiver vinculada, ao Senado Federal, a Camara dos Deputados e ao
Tribunal de Contas da Unido, e disponibilizado aos interessados na sede da
agéncia e no seu sitio na Internet, devendo permanecer disponivel pelo prazo
minimo de um ano. Ademais, adotando procedimentos semelhantes ao previstos
na lei de responsabilidade fiscal (Lei Complementar n°® 101, de 2000, art. 9°, § 5°),
0 8§ 2° do art. 11 do substitutivo prevé que, no prazo de até quarenta e cinco dias
apos encaminhamento do relatorio anual, cada agéncia apresentara, em reuniao
conjunta das comissbes tematicas pertinentes do Congresso Nacional, para
deliberacdo destas, avaliacdo do cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos, para o exercicio anterior, no contrato de gestdo, esclarecendo o
impacto de tais operacgdes e os resultados alcancados.

Em relacé&o ao contrato de gestdo, sugerimos, no art. 12, §
1°, do substitutivo, que seja firmado anualmente, no prazo de noventa dias apés a
publicacao da lei orcamentéria anual - LOA, pelos membros do conselho diretor e
titulares dos Ministérios a que se vinculem as agéncias. Associar o contrato de
gestdo a LOA parece-nos indispensavel para garantir a implementacdo do
conjunto de politicas setoriais aprovadas pelo Congresso Nacional, de forma
concatenada e compativel com as disponibilidades de recursos projetadas.

Estando associado a LOA, é indispenséavel que o contrato de gestdo seja anual.

Modificamos o § 2° do art. 9° do projeto, visando vincular o
contrato de gestdao e desempenho a um plano de trabalho compativel com o
disposto na Lei orcamentéria. Essa compatibilizacdo é crucial para que o
cumprimento do contrato seja, antes de tudo, factivel do ponto de vista

orcamentario.

No § 5° do art. 12 do substitutivo, sugerimos que o extrato,
e nao a integra, do contrato de gestdo seja publicado na imprensa oficial,
procedimento ja observado para os contratos administrativos em geral em razao
do alto custo da publicacdo integral. Para maior transparéncia e controle social, o
§ 6° do mesmo artigo, buscando aperfeigoar o texto original, prevé que a agéncia
devera, no prazo maximo de vinte dias, contados da sua assinatura, encaminhar
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copias do contrato de gestdo e de desempenho para o Senado Federal, para a
Camara dos Deputados e para o Tribunal de Contas, bem como disponibilizar,
para os interessados, o documento na sede e no sitio da agéncia na Internet,
devendo o documento eletrénico permanecer disponivel pelo prazo minimo de
quatro anos.

O art. 13 do substitutivo prevé que o contrato de gestédo
observe as metas fisicas associadas ao orcamento da agéncia aprovado na lei
orcamentaria anual. Pretendemos, assim, que o conteldo do contrato seja
compativel com a lei orcamentaria, que objetiva autorizar o Executivo a
implementar o conjunto de politicas setoriais concatenadas e compatibilizadas
com as disponibilidades de recursos projetadas. No mesmo dispositivo,
acrescentamos no inciso |, entre as clausulas obrigatdrias do contrato de gestao,
a especificacdo das metas operacionais.

Acrescentamos dois paragrafos a esse artigo com vistas a
melhor delimitar o escopo do contrato de gestdo e desempenho. Primeiro,
introduzimos o 8 1° que destaca que as metas de desempenho administrativo e
operacional dizem respeito, estritamente, aos aspectos organizacionais da
agéncia e as acdes relacionadas a promocdo: i) da qualidade dos servigcos
prestados pela agéncia; ii) do fomento a pesquisa no setor regulado; e iii) da

cooperacao com os Orgaos de defesa da concorréncia.

Ademais, introduzimos um paragrafo 2° ao art. 13 que
esclarece que as medidas a serem adotadas em caso de descumprimento
injustificado das metas e obrigacdes pactuadas néo interferirdo na autonomia da
agéncia em seus aspectos regulatorios e nem terdo carater disciplinar. Esse
dispositivo afasta qualquer presuncdo de que o contrato de gestdo e
desempenho poderia acabar sendo utilizado para constranger a acao
independente da agéncia.

Removemos o paragrafo Unico do art. 12 do projeto, por
considerarmos que a previsdo legal de periodicidade semestral para a
apresentacado de relatorios de gestdo e desempenho, além do relatério anual, é
inadequada por onerar em demasia o trabalho de prestacdo de contas da
agéncia.

A secdo referente a Ouvidoria foi objeto de diversas
modificagdes. Propusemos, inicialmente, no art. 15 do substitutivo, que o
mandato do Ouvidor seja, tal como dos diretores, de quatro anos, vedada a



16

reconducdo. De um lado, entendemos que a importancia dessa funcao
recomenda a extensdo, no que for cabivel, das mesma regras pertinentes a
duracdo dos mandatos dos diretores e escolha dos respectivos titulares. De outro
lado, consideramos que o mandato de quatro anos permitird a melhor utilizacdo
da experiéncia acumulada pelo Ouvidor, sendo o prazo de dois anos
demasiadamente curto para esse fim.

No mesmo artigo, 8 3° em respeito ao principio do
contraditorio, acrescentamos a regra de que os relatérios do Ouvidor sejam
encaminhados ao Conselho Diretor, para que este se manifeste no prazo de
quinze dias, se assim desejar. Esses relatorios, segundo o § 4°, deverdo ser
encaminhados, com a respectiva manifestacdo do Conselho Diretor, se houver,
ao titular do Ministério a que a agéncia estiver vinculada, ao Ministro de Estado
da Fazenda, do Planejamento, Orcamento e Gestdo e ao Ministro Chefe da Casa
Civil da Presidéncia da Republica, a Camara dos Deputados, ao Senado Federal
e ao Tribunal de Contas da Unido, bem como divulgados no sitio da Agéncia, na
Internet.

O art. 16 do substitutivo promove a uniformizagcdo das
regras de escolha do Ouvidor, compatibilizando-as com as dos diretores,
propondo-se, nesse sentido, prévia aprovacdo do nome do titular pelo Senado
Federal, bem como a exigéncia de que o mesmo tenha reputacdo ilibada e
notério conhecimento em regulacdo de setores econdémicos ou no campo de
atividade da agéncia reguladora. Da mesma forma, procuramos, tanto quanto
possivel, uniformizar as regras relativas a perda do mandato e vacancia no cargo.
Introduzimos, nao obstante, a possibilidade de exoneracdo do Ouvidor, por
iniciativa do Presidente da Republica, precedida de autorizagdo do Senado
Federal, nos moldes do que se adota para o Procurador-Geral da Republica (8§
1°). No § 2°, sugerimos que o processo administrativo contra o Ouvidor somente
podera ser instaurado pelo titular do Ministério ao qual a agéncia esta vinculada.

No art. 18 do substitutivo, ao tratar da interacdo entre as
agéncias reguladoras e os orgaos de defesa da concorréncia, aléem de ajustes
redacionais (simplificacdo do § 1°), acrescentamos dispositivo (8 3°) que fixa o
prazo de 30 dias para que as agéncias fornecam aqueles Orgdos os pareceres
gue Ihes tenham sido solicitados para subsidiar a analise e instru¢do de atos de
concentracdo e processos administrativos. Esse prazo destina-se a explicitar o
dever das agéncias de atender as referidas solicitagdes.
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No § 4° do art. 18, que trata da solicitacdo, pelas agéncias,
de pareceres dos 6rgaos de defesa da concorréncia sobre minutas de normas e
regulamentos, acrescentamos que tal solicitacdo seja feita com antecedéncia
minima de 15 dias da disponibilizacdo das minutas para consulta publica.
Pretendemos, com a modificacdo, agilizar o periodo de analise das normas e
regulamentos, conciliando o prazo de apresentacdo do parecer com 0 prazo para
sugestdes dos interessados, de forma a permitir que 0s posicionamentos destes
considerem o parecer do referido 6érgao. No § 5° do mesmo artigo, tendo em vista
0s principios de transparéncia e controle social, propusemos que tais pareceres
estejam disponiveis, na sede dos 0rgaos de defesa da concorréncia e na internet,
por prazo minimo de um ano.

No art. 19 do substitutivo (art. 18 do projeto) trocamos a
referéncia ao “sistema brasileiro de defesa da concorréncia” por referéncia ao
“6rgao de defesa da concorréncia”, tendo em vista ndo existir, do ponto de vista
legal, aquele dito sistema.

O art. 20 do substitutivo, correspondente ao art. 18 do
projeto, que trata de procedimentos no ambito do CADE, contempla ajustes de
redacao, buscando simplificar e clarear a redacao original.

~

No capitulo pertinente a interacdo operacional entre as
agéncias reguladoras e os 06rgdos de regulacdo estaduais e municipais, as
modificacdes propostas, além de ajustes redacionais, destinam-se a explicitar
gue somente as atividades de fiscalizacdo podem ser delegadas (§ 3° e 5° do art.
21 do substitutivo). No art. 22, correspondente ao art. 20 do projeto,
acrescentamos que o repasse de recursos aos 0rgaos estaduais sera baseado na
receita arrecadada total e ndo apenas pela taxa de fiscalizacdo. Ademais, tal
repasse devera ser compativel com os custos da agéncia reguladora local para
realizar as atividades delegadas.

Nos arts. 23, 24 e 28 do substitutivo (capitulo V -
disposicdes finais e transitorias), onde se faz referéncia, nas leis especificas, ao
Poder Concedente do respectivo setor, entendemos por bem aclarar a redagéo,
fazendo mencao expressa aos Ministérios que atuardo em nome do Poder
Concedente. Assim é que foram incluidas, em diversos dispositivos das
legislacdes especificas, referéncias aos Ministérios das Comunicagfes, de Minas
e Energia e dos Transportes, conforme o caso.
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Nesses dispositivos foram também suprimidas as
alteracdes constantes na proposta original relativamente aos mandatos dos
diretores das agéncias, uma vez que a uniformizacdo dessas regras foi
promovida pelo art. 27 do substitutivo.

Além dessas modificacdes, no que concerne a legislacédo
sobre telecomunicacdes (Lei n° 9.472, de 1997), propusemos as seguintes
alteracdes, constantes do art. 23 do substitutivo:

- acréscimo de dois incisos ao art. 18-A, 0s quais atribuem
ao Ministério das Comunicacdes a competéncia para formular e executar a
politica nacional de telecomunica¢des, bem como para representar o Brasil nos
organismos internacionais de telecomunicagdes, em coordenagdo com O
Ministério das Relacdes Exteriores e com o0 assessoramento da ANATEL,;

- no paragrafo unico do art. 97 da lei, ajuste de redacéo
para compatibilizar o dispositivo com o disposto no capitulo Il do substitutivo, em
razdo do entendimento de que cabe exclusivamente aos Orgdos de defesa da
concorréncia a analise de atos de concentracdo no setor de telecomunicacdes
(utilizou-se, na redacéo proposta, texto semelhante ao empregado no paragrafo
Unico do art. 27 da Lei n°8.987/95 - lei geral das concessdes);

- no art. 211 da lei, acréscimo do § 2° com o objetivo de
permitir que a ANATEL fiscalize os servigos de radiodifusdo sonora e de sons e
imagens e que possa receber delegacdo do Ministério para editar atos de outorga
e extingdo de concessao destes servigos.

Ainda no setor de telecomunicacdes, incorporamos ao texto
(art. 28 do substitutivo) alteracdes a Lei n°® 9.998 de 2000, que dispde sobre o
FUST (Fundo de Universalizacdo das Telecomunicagcbes), com o objetivo de
compatibilizar as definicbes de competéncia previstas naquela lei aquelas
presentes no projeto de lei e no substitutivo. Assim, em linhas gerais, propdéem-se
alteracdes segundo as quais, além da definicdo das politicas de aplicacdo do
fundo, o Ministério das Comunicacdes passa a ter o encargo de sua
implementacdo e acompanhamento, cabendo a ANATEL a funcdo de arrecadar
0S recursos.

No art. 24 do substitutivo, incluimos a expressdo “gas
natural” em dispositivos que indicam o campo de atuacdo da ANP, ajustando,
dessa maneira, a redacao vigente (Lei n° 9.478, de 1997).
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No art. 27 do substitutivo, concentramos as regras gerais
relativas a direcdo das agéncias, incluindo a composicédo do conselho diretor, 0s
requisitos para a escolha dos diretores, a duracdo dos mandatos, procedimentos
no caso de vacancia e quarentena. Essas normas foram inseridas na Lei n°
9.986, de 2000, que trata dos recursos humanos das agéncias. No conjunto
dessas modificacOes, cabe ressaltar que propusemos a vedacao de reconducao
nos mandatos, salvo no caso de vacancia em prazo inferior a dois anos do
término do mandato, com o que se tem em vista a pretendida independéncia na
atuacao das agéncias.

Em relagcdo a legislacdo do setor de transportes (Lei n°
10.233, de 2001), a par das modificacbes gerais jA comentadas, propusemos as
seguintes modificacdes, presentes no art. 29 do substitutivo:

- reducdo do prazo de quinze para dez dias Uteis para a
comunicacao prévia, aos Ministérios dos Transportes e da Fazenda, de aumentos
de tarifas no setor de transporte, constante da redagao do projeto para o inciso
VII do art. 24 e inciso VIl do art. 27 da referida lei, para o fim de agilizacéo
daquela providéncia;

- supressao das alteracdes promovidas pelo projeto ao
inciso VIII do art. 39 da referida lei, considerando, em relacdo ao assunto, que 0
setor ja possui um Plano de Contas em vigor, definido por regulamento, e que
sua definicdo em contrato engessaria a empresa e a agéncia, demandando, em
caso de modernizagOes, a assinatura de termos aditivos;

- supressao das alteracdes promovidas no projeto ao art. 41
da referida lei, considerando, em relacdo ao assunto, que ajustes de horarios e
frequéncias, e mesmo de equipamentos utilizados nas linhas de 6nibus (hoje
cerca de 2.900), sdo comuns, em funcdo de periodos de férias escolares,
feriados etc. O dispositivo em questao criaria milhares de processos anuais que
deveriam ser instruidos pela ANTT e decididos pelo Ministérios dos Transportes,
burocratizando um sistema que precisa de respostas ageis, inviabilizando-o.

Como o projeto em apreco pretende instituir uma lei geral
das agéncias reguladoras, entendemos por bem propor a uniformizacdo da
nomenclatura pertinente aos cargos das diretorias daquelas entidades. Nesse
sentido, o art. 35 do substitutivo estabelece que o 6rgdo maximo decisorio, 0s
cargos de Diretor-Geral ou Diretor-Presidente e o cargo de Conselheiro das
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agéncias reguladoras passam a ser denominados, respectivamente, Conselho
Diretor, Presidente e Diretor.

Finalmente, incluimos um dispositivo (art. 30 do
substitutivo), alterando o art. 33 da Lei n® 10.871, de 20 de maio de 2004, com o
objetivo de permitir que servidores ocupantes de cargos efetivos ou de empregos
publicos da administracdo direta e indireta cedidos as agéncias reguladoras
possam ocupar cargos comissionados nas entidades cessionarias, afastando,
dessa forma, impropriedade contida na lei recentemente aprovada.

Sobre o0s projetos apensados, cabe considerar que a
iniciativa da matéria de que tratam é reservada pelo art. 61, § 1° IlI, “c” e “e”,
combinado com o art. 84, VI, da Constituicdio Federal ao Presidente da
Republica. Por essa razdo, ndo nos resta alternativa a ndo ser considera-los
inconstitucionais, do ponto de vista formal.

Todavia, quanto ao mérito, alguns dispositivos constantes
dos dois projetos de lei apensados foram incorporados ao presente substitutivo.

No caso do Projeto de Lei n°® 2.057, de 2003 do Deputado
Antonio Carlos Pannunzio, incorporamos a vedacdo de que os membros do
Conselho Diretor, incluindo o Presidente, exercam cargos de direcao politico-
partidaria ou sindical, evitando, desta forma a politizacdo das agéncias
(modificagé@o inserida, pelo art. 27 do substitutivo, no 8§ 5° do art. 4° da Lei n°
9.986, de 2000).

O Projeto de Lei n°® 2.760, de 2003, proposto pelo Deputado
Eduardo Valverde procura detalhar a caracterizacdo juridica das agéncias. No
entanto, varias dessas caracteriza¢cdes que devem ser mais genéricas, em funcéo
da diversidade de atividades reguladoras abrangidas por esta legislacéo,
acabaram ficando muito voltadas para determinados tipos especificos de
agéncias. Por exemplo, a universalizacdo citada no caput do art. 1° esta
associada com a regulacdo de telecomunica¢cbes e energia elétrica, mas néo
necessariamente com as outras. O mesmo se verifica nas competéncias do
Executivo definidas no art. 8%, com a previsdo de plano geral de outorgas e a
diferenciacdo de regimes publico e privado, relacionadas com a lei geral de
telecomunicacdes, nas competéncias das agéncias definidas no art. 9° e nas do
Conselho-Diretor do art. 12.
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Quanto aos demais dispositivos daquele projeto apensado,
0s 88 1° e 2° do art. 1° foram incorporados no art. 3° do substitutivo (n&o previsto
no projeto de lei original) quando se descreve a natureza especial das agéncias,
e, no art. 27, quando se uniformizam, dentre outras, as regras de composicao do
Conselho-Diretor das agéncias. O art. 27 também incorpora parcialmente os arts.
10 , 13, 14, 15, 16, 17, 18 e 21 do projeto apensado, que dispdem sobre o
Conselho Diretor. O art. 5° do substitutivo, por sua vez, incorpora, em parte,
também o art. 11 do projeto apensado, definindo a publicidade das reunifes das
agéncias.

Consideramos o art. 2° desnecessario por ja ser proprio de
orgaos de Estado o exercicio do poder de policia.

O art. 3° (contrato de gestao) ja esta contemplado, a nosso
ver, de forma mais completa, na secao Il do capitulo 1l do substitutivo, na linha do
Projeto de Lei 3.337/2004 original.

A instalacdo das agéncias prevista no art. 4° do PL n°
2.760/03, assim como a autorizacdo prevista no art. 6°, ja sdo devidamente
tratadas nas leis especificas das agéncias, tornando-se desnecessario repeti-las
aqui. Quanto ao art. 7°, sendo criada por lei, uma agéncia s6 podera ser extinta
também por lei, mostrando-se também desnecessario o dispositivo.

Em relacdo ao art. 5° do PL n°® 2.760/03, apesar do merito
de se evitar a aplicagdo do recorrente contingenciamento na liberagdo de
recursos para as agéncias, note-se que este constitui um problema de ambito
mais geral. Em principio, é dificil hierarquizar os meéritos relativos de todas as
acOes do Estado, incluindo as agéncias. Porque nado seria igualmente desejavel
retirar do contingenciamento os recursos para saude e educa¢do? Dessa forma,
enquanto entendemos que O recurso ao contingenciamento deve ser uma
excecdo e ndo a regra e que isso pode atrapalhar o trabalho das agéncias,
também acreditamos que essa discussao deva ser realizada fora do ambito do
Projeto de Lei 3.337/2004. Mais precisamente, tais regras devem ser debatidas
no ambito de uma revisdo geral sobre a legislacdo que regula as financas
publicas do Pais, de forma a conciliar a disciplina fiscal com a eficacia e eficiéncia
da acao estatal.

A previsao de quarentena do art. 19 (um ano) ja consta do
art. 8° da Lei 9.986, de 2000, pelo periodo de quatro meses, que consideramos 0
tempo suficiente para o seu proposito.
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A regra sobre o mandato do Presidente da agéncia ja foi
definida no art. 27 do substitutivo, que, entendemos, esta mais apropriado ao fim
de privilegiar a independéncia da agéncia relativamente ao previsto no art. 20 do
projeto de lei.

A instalagdo de um Conselho Consultivo, tal como previsto
nos arts. 22 a 26, deve ser avaliada na lei de criacdo de cada agéncia,
considerando a experiéncia da ANATEL, especialmente quanto a sua efetividade,
uma vez que a consulta a tal conselho é facultativa, e tendo em vista a maior
transparéncia e participacdo publica introduzidos no substitutivo, distinguindo-se
0S mecanismos de consulta publica e audiéncia publica.

Os arts. 27, 29 e 30 do PL n° 2.760/03 nos parecem
desnecessarios por apenas reiterarem preceitos basicos da administracdo
publica, previstos na Constituicao.

O art. 28, apesar de ampliar a publicidade das atividades na
agéncia, é impraticavel, dado o volume de processos e documentos que circulam
diariamente por esses entes.

O art. 31 foi incorporado na forma do art. 6° do substitutivo,
referente a realizagdo de consultas publicas.

Os arts. 32 e 33 ja estdo devidamente previstos na lei do
processo administrativo e na Constituicao (art 5°, XXXIV).

O art. 34 foi incorporado nos arts. 15 e 16 do substitutivo,
gue tratam da Ouvidoria.

N&o incorporamos o art. 35 do PL n® 2.760/03 por
entendermos inadequada a previsdo de uma Corregedoria para todas as
agéncias. Parte das funcbes que seriam a ela atribuidas j& sdo, no substitutivo,
prerrogativas do Ouvidor.

Finalizando os comentérios sobre o PL n° 2.760/03, cada
agéncia possui suas fontes de receitas especificas, sendo inapropriada uma
generalizacdo tal como a proposta nos arts. 36 e 37. Ademais, ndo hé razdo para
que se preveja uma tramitacdo diferenciada das propostas or¢camentarias das
agéncias frente ao Poder Executivo, razdo pela qual ndo incorporamos o art. 38.

Em razdo de todo o exposto, o voto é pela
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa e pela adequacao
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orcamentaria e financeira do Projeto de Lei n° 3.337, de 2004, bem como das
emendas apresentadas, e pela inconstitucionalidade das proposi¢cdes apensadas.

No mérito, votamos pela aprovacao do Projeto de Lei n°
3.337, de 2004, e pela aprovacdo parcial dos projetos apensados, na forma do
substitutivo em anexo. Em relacdo as emendas, acolhemos, na forma do
substitutivo, as de nuameros 20, 21, 23, 24, 25 e 123, integralmente, e as de
nameros 3, 8, 9, 13, 5, 26, 27, 34, 38, 39, 41, 56, 59, 61, 64, 67, 72, 73, 81, 82,
83, 86, 87, 89, 90, 92, 108, 109, 110, 116, 118, 121, 126, 135, 136 e 137,
parcialmente, votando pela rejeicao das demais.

Sala da Comissao, em de de 2004.

Deputado LEONARDO PICCIANI

Relator

Parecer PL 3337 — 29.06.04 CD
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1 Dep. Romeu Queiroz PTB 27 MO | Modifica a redacéo dada ao art. 17-A da Lei n® 10.233/01 (Lei de criagéo da RE Uniformidade com 0s
ANTT e ANTAQ), deixando nas agéncias a competéncia de licitar e procedimentos adotados em
outorgar as concessoes. relacdo as demais agéncias.

2,1 | Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB 1 MO | Adiciona 88 1° e 2° ao art 1° do PL, limitando a discricionariedade das RE Refoge 4 boa  técnica
Thame agéncias quanto ao plano de outorgas de servigo e quanto ao plano de legislativa. Vide art. 7° da lei
universalizacdo. (idéntica a emenda 28) Complementar n° 95/98.
2,2 | Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB 2 MO | Adiciona 88 1° e 2° ao art 2° do PL, estabelecendo que cabe as agéncias RE Desnecessério. Faltam outras
Thame implementar as politicas publicas setoriais e define que a natureza de caracteristicas das agéncias.
autarquia especial das agéncias é caracterizada por independéncia
administrativa e auséncia de subordinacgao hierarquica. (idéntica a
emenda 28)
2,3 | Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB | 21 MO | Modifica a redacgéo dada aos arts. 18, 19 e 116 da Lei n° 9.472/97 (Lei RE As supressoes feitas
Thame geral das telecomunicacdes), e suprime as alteragdes feitas nos arts. 18-A, descaracterizam as demais
22, 83, 89, 93, 98, 99, 114 e 118 da referida Lei. (idéntica a emenda 28) alteracdes da Lei n® 9.472/97.
2,4 | Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB | 22 MO | Modifica a redag&o dada ao art. 2°-A da Lei n° 9.478/97 (Lei de criagéo da RE A supressao feita
Thame ANP), e suprime as alteracdes feitas no art. 8° da citada Lei. (idéntica a descaracteriza as  demais
emenda 28) alteracdes da Lei n® 9.478/97.
2,5 | Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB | 27 MO | Modifica a redacg&o dada aos arts. 17-A, 34-A e 38 da Lei n® 10.233/01 (Lei RE As supressoes feitas
Thame de criagdo da ANTT e ANTAQ), e suprime as alterag@es feitas nos arts. 15- descaracterizam as demais
A, 24, 25, 26, 27, 30, 33, 39, 41 e 78-A da referida Lei. (idéntica a emenda alteragdes da Lei n° 10.233/01.
28)
2,6 | Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB | 36 MO | Modifica os dispositivos revogados. (idéntica a emenda 28) RE Desnecessario em fungdo da
Thame rejeicdo das  modificacdes
acima.
3,1 | Dep. Fernando Coruja PPS 3 MO | Estabelece que os diretores votardo com independéncia e fundamentaréo RE Desnecessaria. A
0s votos. fundamentagdo é pressuposto
de validade do ato
administrativo.
3,2 | Dep. Fernando Coruja PPS 21 MO | Modifica a redagéo dada ao art. 24 da Lei n° 9.472/97 (Lei geral das RE A alteragdo descaracteriza a
telecomunicagdes). metodologia adotada para a
troca dos ocupantes de cargos
de direcdo nas agéncias.
3,3 | Dep. Fernando Coruja PPS 23 MO | Modifica a redagio dada aos arts. 10 e 11 da Lei n° 9.782/99 (Lei de AP Com excegdo do prazo do
criacdo da ANVS). mandato, as demais alteracdes
propostas estdo em
consonancia com aquelas
realizadas nas demais
agéncias.
3,4 | Dep. Fernando Coruja PPS 24 MO | Modifica a redagio dada ao art. 6° da Lei n° 9.961/2000 (Lei de criagio da AP Com excegdo do prazo do
ANS). mandato, as demais alteragdes
propostas estdo em
consonancia com aquelas
realizadas nas demais
agéncias.
3,5 | Dep. Fernando Coruja PPS 25 MO | Modifica a redacio dada ao art. 9° da Lei n° 9.984/2000 (Lei de criagio da AP Com excecdo do prazo do
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ANA). mandato, as demais alteracdes
propostas estédo em
consonancia com aquelas
realizadas nas demais
agéncias.

3,6 | Dep. Fernando Coruja PPS 26 MO | Modifica a redacio dada aos arts. 5°, 6° e 7° da Lei n° 9.986/2000 (Lei de RE A alteragdo descaracteriza a

recursos humanos das agéncias), e suprime as alteragdes feitas nos arts. metodologia adotada para a

16 e 17 da citada Lei. troca dos ocupantes de cargos
de direc@o nas agéncias.

3,7 | Dep. Fernando Coruja PPS 27 MO | Modifica a redacio dada aos arts. 53 e 54 da Lei n° 10.233/01 (Lei de RE A alteracdo descaracteriza a

criagcdo da ANTT e ANTAQ). metodologia adotada para a
troca dos ocupantes de cargos
de direcdo nas agéncias.

3,8 | Dep. Fernando Coruja PPS 28 MO | Modifica a redagéo dada aos arts. 8° e 34 da MP n° 2.228-1/2001(Cria a RE A alteracdo descaracteriza a

ANCINE). metodologia adotada para a
troca dos ocupantes de cargos
de direcdo nas agéncias.

4 Dep. Eliseu Resende PFL 3 2 MO | Estabelece que o Conselho Diretor decidira dos recursos como Ultima RE A redagdo ja define que dos
instancia administrativa. atos da agéncia s6 cabe
recurso ao Conselho Diretor.
5 Dep. Marcello Siqueira PMDB 3 3 MO | Estabelece o Ministério a que esteja afeta a agéncia como instancia RE Inutiliza as agéncias.
deciso6ria superior, para fins de recursos administrativos.
6 Dep. Fernando Coruja PPS 4 1 MO | Estabelece a duracdo minima de 60 dias para a consulta publica. RE Prazo excessivamente longo.
7 Dep. Eduardo Gomes PSDB 4 4e SU | Suprime a obrigatoriedade de patrocinio pela agéncia de associagoes, RE O dispositivo amplia a
5 mesmo com fins lucrativos, para acompanhamento de processos de transparéncia e o controle
consulta publica. social sobre os atos das
agéncias. Vide Emendas 47 e
112.
8,1 | Dep. Jodo Francisco Turra PP 4 MO | Substitui a consulta publica por uma reunido publica denominada “Reuniédo AP A idéia de reunides

Regulatoria”. deliberativas publicas contribui
para a transparéncia do
processo decisério. Porém, o
prazo para andlise técnica das
contribuigbes feitas nas
consultas publicas é essencial
para a qualidade dos
regulamentos emitidos. Vide
Emenda 135.

8,2 | Dep. Jodo Francisco Turra PP 7 MO | Suprime a obrigatoriedade de envio de resposta fundamentada as RE Reduz a transparéncia do
contribuicdes oferecidas pelos interessados no ambito de consultas ou processo decisorio.

audiéncias publicas.

9,1 | Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB 4 MO | Suprime as referéncias a “normas legais” e “decisGes” feitas no dispositivo AP Agéncias ndo editam normas

Thame

e inclui a remissé@o das normas que regeréo as consultas publicas a
“regulamento proprio de cada Agéncia Reguladora”.

legais. Todas as decisGes das
agéncias referem-se a servigos
publicos, sdo, portanto, de
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interesse geral. Submeter todas
as decisdes das agéncias a
consultas publicas é absurdo.

9,2 | Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB 4 MO | Substitui o termo “regimento” por “regulamento”. RE O regulamento pode ser
Thame alterado com menos dificuldade
do que o regimento.

10 Dep. Fernando Coruja PPS 26 MO | Modifica o prazo de quarentena dos Diretores para um ano, sem RE Inconstitucional. A
remuneragao. remuneracdo tem  carater

alimentar.

11 Dep. Jodo Francisco Turra PP 11 MO | Estabelece “regulamento” que fixaria parametros para delimitagao da RE A responsabilidade é solidaria
responsabilidade solidaria dos Diretores. ou ndo. Ndo ha meio termo.

12,1 | Dep. Jodo Francisco Turra PP 9 MO | Substitui o termo “contrato de gestao e de desempenho” por “termo de RE A troca de terminologia €
compromisso”. in6cua.
12,2 | Dep. Jodo Francisco Turra PP 10 MO | Modifica a denominacéo e o contetido essencial do instrumento contratual RE A denominacé&o do instrumento
entre 0 Governo e a Agéncia. € irrelevante. O
descumprimento da Lei é falta
grave, independentemente de
sua explicitacao.
12,3 | Dep. Jodo Francisco Turra PP 11 MO | Estabelece “vigéncia continua” para o “termo de compromisso”, renovagéo RE Os prazos de vigéncia, em
“minimamente” anual ou quando houver renovacéo da Diretoria. geral, sdo continuos e constam
do instrumento, as demais
definicdes relativas ao
instrumento contratual ja
constam da redacé&o original.

13 Dep. Jodo Francisco Turra PP 12 SU | Remete ao instrumento contratual a definicdo das formas para seu AP Flexibiliza e desburocratiza o
acompanhamento. acompanhamento da gestao

das agéncias.

14 Dep. Fernando Coruja PPS 14 MO | Estabelece que a Camara dos Deputados indicara trés nomes para que o RE O processo de convergéncia
Presidente da Republica escolha o Ouvidor. Exclui o prazo do mandato do para indicagdo de trés nomes
ouvidor e demais definicdes constantes da redacéo original. para a ouvidoria de cada

agéncia seria por demais
dispendiosa para a relevancia
do cargo. Faltam outras
definicdes essenciais ao
dispositivo.

15 Dep. Eduardo Gomes PSDB | 14 MO | Estabelece processo de nomeagao do ouvidor semelhante ao adotado para AP Uniformiza o processo politico
os Diretores. de nomeacéao para 0s principais

cargos das agéncias. Vide
emenda n® 56.
16 Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB | 17 SU | Suprime dispositivo que estabelece a obrigacéo das agéncias RE A competéncia pertence aos
Thame comunicarem aos 6rgéos de defesa da concorréncia “fato que possa orgaos especialistas para tratar
configurar infragcdo a ordem econdmica”. do tema que sdo os 6rgdos de
defesa da concorréncia.
17 Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB | 19 MO | Suprime a possibilidade das agéncias federais delegarem para as agéncias RE Desnecessario. A competéncia

Thame

estaduais ou do DF as funcdes de regulacdo e controle. A delegacéo fica

normativa é indelegavel. O
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restrita a fungdo de fiscalizagdo. (Substituir apenas o termo “conveniadas”
por “delegadas” no § 2°)

controle estd associado a
possibilidade de desfazimento
de atos. Sendo a agéncia a
instancia administrativa final, o
controle é também indelegavel.

18 Dep. Fernando Coruja PPS 19 MO | Inclui a necessidade de observar a “legislacdo em vigor” dentre as RE Desnecessario, pois todos
limitagBes para a descentraliza¢&o de atividades pelas agéncias devem observar o disposto na
Lei.
19 Dep. Fernando Coruja PPS 26 MO | Modifica o prazo dos mandatos dos Diretores constante da Lei n° RE A alteragdo descaracteriza a
9.986/2000 (Lei de recursos humanos das agéncias). metodologia adotada para a
troca dos ocupantes de cargos
de direc@o nas agéncias.
20 Dep. Eliseu Resende PFL 27 SU | Suprime a redag&o dada ao inciso VIII do art. 39 e ao art. 41 da Lei n° Al A redagao original do inciso VIII
10.233/01 (Lei de criacdo da ANTT e ANTAQ). do art. 39 apresenta melhor
técnica legislativa e mais
flexibilidade. O art. 41 trata de
matéria operacional definida
antes no inciso Ill do § 2° do
art. 38 da Lei n® 10.233/01.
21 Dep. José Carlos Aleluia PFL 27 SU | Suprime a redagéo dada ao inciso VII do art. 24 e ao inciso VIl do art. 27 da Al Inviabilidade, em funcdo dos
Lei n° 10.233/01 (Lei de criagdo da ANTT e ANTAQ). indices de inflagdo ndo estarem
disponiveis com antecedéncia
para possibilitar a comunicagao
com quinze dias Uteis de
antecedéncia. Uniformidade
entre as obrigagbes das
agéncias, uma vez que esta
obrigacéo néo foi estendida as
demais agéncias.

22,1 | Dep. Eduardo Gomes PSDB | 28 AD | Adiciona art. que altera a redacdo dada a Lei n° 9.427/96 (Lei de criagéo da RE Uniformidade com 0s
ANEEL), revertendo modificagio introduzida pela Lei n° 10.848/2004 (Lei procedimentos adotados em
gue alterou o0 modelo do setor elétrico nacional) relacdo as demais agéncias.

22,2 | Dep. Eduardo Gomes PSDB | 29 AD | Adiciona art. que altera a redacdo dada a Lei n° 9.427/96 (Lei de criagéo da RE Uniformidade com 0s
ANEEL), revertendo modificagio introduzida pela Lei n° 10.848/2004 (Lei procedimentos adotados em
gue alterou o modelo do setor elétrico nacional) relacdo as demais agéncias.

23 Dep. José Carlos Aleluia PFL 27 SU | Suprime a redag&o dada ao inciso VIII do art. 39 da Lei n® 10.233/01 (Lei Al A redacéo original do inciso VIII
de criacdo da ANTT e ANTAQ). do art. 39 apresenta melhor
técnica legislativa e mais
flexibilidade. Vide emenda 20.
24 Dep. José Carlos Aleluia PFL 27 SU | Suprime a redagéo dada ao art. 41 da Lei n® 10.233/01 (Lei de criagdo da Al O art. 41 trata de matéria
ANTT e ANTAQ). operacional definida antes no
inciso 1l do § 2° do art. 38 da
Lei n° 10.233/01. Vide emenda
20.
25 Dep. José Carlos Aleluia PFL 27 MO | Suprime a revogagéo dos 88 3° e 4° do art. 26 da Lei n° 10.233/01 (Lei de Al Corrige remissdo equivocada
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criagéio da ANTT e ANTAQ) e da nova redacéo ao referido § 3°.

feita no texto original da Lei n°
10.233/01. Permite a
articulagdo da agéncia com os
Estados para fiscalizar as
concessodes de rodovias
federais.

26,1

Dep. José Carlos Aleluia

PFL

21

MO

Modifica a redacao dada aos arts. 18-A, 19, 22, 89, 98, 99, 114, 116 e 118
da Lein® 9.472/97 (Lei geral das telecomunicagoes).

AP

Especifica, apropriadamente, o
6rgao que representa o “Poder
Concedente”, submetendo ao
Ministro de Estado o poder
decisério de outorga de
concessdes na suas area de
competéncia.

26,2

Dep. José Carlos Aleluia

PFL

22

MO

Modifica a redagéo dada aos arts. 2°-A e 8°-A da Lei n° 9.478/97 (Lei de
criacdo da ANP).

AP

Especifica, apropriadamente, o
6rgdo que representa o “Poder
Concedente”, submetendo ao
Ministro de Estado o poder
decisério de outorga de
concessdes na suas area de
competéncia.

26,3

Dep. José Carlos Aleluia

PFL

27

MO

Modifica a redacdo dada aos arts. 16-A, 17-A, 24, 25, 26, 27,30, 33, 34-A,
38, 41 e 78-A da Lei n° 10.233/01 (Lei de criagdo da ANTT e ANTAQ).

AP

Especifica, apropriadamente, o
6rgdo que representa o “Poder
Concedente”, submetendo ao
Ministro de Estado o poder
decisério de outorga de
concessdes na suas area de
competéncia. Nao acatar a
redacdo do § 2° do art. 17-A
que transfere para as agéncias
a operacionaliza¢édo dos
procedimentos licitatérios.

27

Dep. Alberto Goldman

PSDB

MO

Modifica a redagéo dada ao art. 9° e suprime os arts. 10, 11 e 12 do PL,
eliminando a obrigacé@o de que seja firmado um contrato de gestéo entre a
agéncia e o ministério a que esteja vinculada.

AP

A independéncia da agéncia é
fundamental para que suas
fungbes sejam desempenhadas
com isengdo. A relagdo da
agéncia com o Ministério a que
esteja vinculada deve ser de
coordenacdo e ndo de
subordinacé@o. Interessante a
participacdo do Congresso
Nacional no controle externo.

28,1

Dep. Alberto Goldman

PSDB

MO

Adiciona 88 1° e 2° ao art 1° do PL, limitando a discricionariedade das
agéncias quanto ao plano de outorgas de servico e quanto ao plano de
universalizacdo. (idéntica a emenda 2)

RE

Refoge 4 boa  técnica
legislativa. Vide art. 7° da lei
Complementar n° 95/98.

28,2

Dep. Alberto Goldman

PSDB

MO

Adiciona 88 1° e 2° ao art 2° do PL, estabelecendo que cabe as agéncias

RE

Desnecessério. Faltam outras
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implementar as politicas publicas setoriais e define que a natureza de
autarquia especial das agéncias é caracterizada por independéncia
administrativa e auséncia de subordinagdo hierarquica. (idéntica a
emenda 2)

caracteristicas das agéncias.

28,3 | Dep. Alberto Goldman PSDB | 21 MO | Modifica a redagéo dada aos arts. 18, 19 e 116 da Lei n° 9.472/97 (Lei RE As supressoes feitas
geral das telecomunicagdes), e suprime as alteracdes feitas nos arts. 18-A, descaracterizam as demais
22, 83, 89, 93, 98, 99, 114 e 118 da referida Lei. (idéntica & emenda 2) alteracdes da Lei n® 9.472/97.

28,4 | Dep. Alberto Goldman PSDB | 22 MO | Modifica a redagéo dada ao art. 2°-A da Lei n° 9.478/97 (Lei de criagdo da RE A supressao feita
ANP), e suprime as alteragdes feitas no art. 8° da citada Lei. (idéntica a descaracteriza as  demais
emenda 2) alteracdes da Lei n° 9.478/97.

28,5 | Dep. Alberto Goldman PSDB | 27 MO | Modifica a redagéo dada aos arts. 17-A, 34-A e 38 da Lei n° 10.233/01 (Lei RE As supressoes feitas
de criacdo da ANTT e ANTAQ), e suprime as alteragdes feitas nos arts. 15- descaracterizam as demais
A, 24, 25, 26, 27, 30, 33, 39, 41 e 78-A da referida Lei. (idéntica & emenda alteragdes da Lei n° 10.233/01.
2)

28,6 | Dep. Alberto Goldman PSDB | 36 MO | Modifica os dispositivos revogados. (idéntica a emenda 2) RE Desnecesséario em fungdo da
rejeicdo das  modificacdes
acima.

29 Dep. Alberto Goldman PSDB | 27 SU | Suprime o art. 19-A da Lei n® 10.233/01 (Lei de criacdo da ANTT e RE A supressdo desse dispositivo

ANTAQ). deixaria indefinida a atribuicéo
de indicagdo do Presidente do
Conselho de Autoridade
Portuéria.

30 Dep. Alberto Goldman PSDB | 27 SU | Suprime a redacg&o dada ao inciso V do art. 27 e o art. 29 da Lei n° RE Uniformidade com 0s
10.233/01 (Lei de criagdo da ANTT e ANTAQ). procedimentos adotados em

relacdo as demais agéncias.

31 Dep. Miro Teixeira PPS AD | Adicionar, onde couber, art. que preserva as etapas realizadas dos RE A resultante diluicdo da
processos licitatrios conduzidos pelas agéncias e que sejam transferidos responsabilidade pela isengao
para o Ministério vinculado antes de concluidos. do processo e 0 tempo gasto

para a transferéncia dos
documentos associados
desaconselham a aprovacéo do
dispositivo. Ver Emenda 58

32 Dep. Miro Teixeira PPS 35 MO | Modifica a redacéo dada ao art. 35 do PL, para estabelecer que o Poder RE A resultante diluicdo da
Concedente pode decidir preservar as etapas realizadas dos processos responsabilidade pela isencéo
licitatérios conduzidos pelas agéncias ao transferir para o Ministério do processo e 0 tempo gasto
vinculado, antes de concluidos. para a transferéncia dos

documentos associados
desaconselham a aprovacao do
dispositivo. Ver Emenda 58

33 Dep. Miro Teixeira PPS 35 MO | Modifica a redag&o dada ao art. 35 do PL, para estabelecer que o Poder RE A resultante diluicdo da

Concedente pode decidir preservar as etapas realizadas dos processos
licitatérios conduzidos pelas agéncias ao transferir para o Ministério
vinculado, antes de concluidos.

responsabilidade pela isengao
do processo e o tempo gasto
para a transferéncia dos
documentos associados
desaconselham a aprovacéo do
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dispositivo. Ver Emenda 58

34 Dep. Ricardo Barros PP 14 MO | Modifica a redagé&o original relativa ao processo de nomeacao do Ouvidor e AP Uniformiza o processo politico

as atribuicdes e forma de atuacéo dele. de nomeacéao para 0s principais
cargos das agéncias. Melhora a
definicdo das atribuicdes do
Ouvidor, estendendo sua
competéncia. Vide emenda n°
56

35 Dep. Ricardo Barros PP 16 MO | Estabelece que compete as agéncias reguladoras monitorar e acompanhar RE Estabelece zona cinzenta de
as praticas de mercado dos agentes regulados, articulando-se com os competéncia entre as agéncias
6rgdos de defesa da concorréncia. reguladoras e os 6rgdos do

Sistema Brasileiro de Defesa
da Concorréncia. Os 06rgaos
especificos ndo devem ter sua
competéncia excepcionada.

36 Dep. Ricardo Barros PP 4 MO | Modifica a definicdo dos atos abrangidos pela obrigatoriedade de RE A alteracdo de definicdo é
realizacéo de consulta publica. Estabelece que o material associado devera pouco relevante. A dispensa do
ser disponibilizado na Internet “sempre que possivel”. Determina que as carater de obrigatoriedade de
consultas publicas ndo substituem as audiéncias publicas. Autoriza as disponibilizar os documentos
agéncias a contratar consultoria técnica especializada. Estabelece que, na Internet reduz a
“quando for o caso”, as agéncias deverao criar “mecanismos especificos” possibilidade de participacdo e
para prover aos consumidores e suas “entidades representativas” a transparéncia do processo
“informagbes quantificadas” que lhes “permitam ter participacéo efetiva” decisdrio. A realizagéo
nas consultas ou audiéncias publicas. seqliencial de consulta e

audiéncia publica aumentaria a
burocracia para aprovacdo de
atos normativos. As agéncias ja
contratam Servigos de
consultoria especializada
conforme faculta a Lei n° 8.666
(Lei da licitagbes). O emprego
de terminologia  imprecisa
dificultaria seu cumprimento.

37 Dep. Ricardo Barros PP 9 SU | Suprime os arts. 9, 10, 11 e 12 do PL, eliminando a obrigacédo de que seja RE O contrato de gestdo é
firmado um contrato de gestéo entre a agéncia e o ministério a que esteja importante instrumento para a
vinculada. transparéncia e o controle

social das agéncias.

38 | Dep. Beto Albuquerque PSB | 36 MO | Suprime a revogacéo dos §§ 3° e 4° do art. 26 da Lei n° 10.233/01 (Lei de AP A emenda n’° 25 é mais
criacdo da ANTT e ANTAQ). completa.

39 Dep. Beto Albuquerque PSB 27 MO | Modifica a redagéo do § 3° do art. 26 da Lei n° 10.233/01 (Lei de criagéo da AP A emenda n° 25 ¢é mais
ANTT e ANTAQ). completa.

40 Dep. José Santana de PL 8 MO | Suprime o art. 8° e modifica os arts. 9, 10 e 11 e suprime o art. 12 do PL, RE O contrato de gestdo é

Vasconcellos eliminando a obrigac¢éo de que seja firmado um contrato de gestéo entre a instrumento para a

agéncia e o ministério a que esteja vinculada e estabelecendo que o
controle externo das agéncias sera realizado pelo Poder Legislativo.

transparéncia e controle social
das agéncias.
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41 Dep. Romeu Queiroz PTB 27 MO | Modifica a redacéo dada ao inciso V e VII do art. 24 da Lei n° 10.233/01 AP Vide emenda n° 21.
(Lei de criacdo da ANTT e ANTAQ).

42 Dep. Ricardo Izar PTB 27 AD | Adiciona o inciso VIl do art. 26 da Lei n° 10.233/01 (Lei de criagdo da RE Desnecesséria. O inciso VIl
ANTT e ANTAQ), definindo a ANTT como “6rgédo executivo rodoviério define a ANTT como
federal”. responsavel pela fiscalizagdo.

43,1 | Dep. Ricardo lzar PTB 27 SU | Suprime o art. 27 do PL para manter a redag&o original da Lei n° 10.233/01 RE Uniformidade com 0s
(Lei de criacao da ANTT e ANTAQ) procedimentos adotados em

relacdo as demais agéncias.
43,2 | Dep. Ricardo lzar PTB 30 SU | Suprime o art. 30 do PL deixando de criar o cargo de ouvidor na ANEEL, RE Uniformidade com 0s
ANP e ANA. procedimentos adotados em

relacdio as demais agéncias.

44 Dep. Ricardo Izar PTB 27 MO | Modifica art. indefinido na emenda da Lei n° 10.233/01 (Lei de criagéo da RE O respeito ao ato juridico
ANTT e ANTAQ), para estabelecer que os contratos de concessdo em perfeito é preceito
vigor serdo respeitados. constitucional (CF, art. 5° ,

inciso XXXVI)

45 Dep. Francisco Turra PP 9 MO | Tornar facultativa a assinatura de um contrato de gestao RE O contrato de gestdo é um dos
instrumentos que contribui para
a transparéncia e o controle
social da Agéncia.

46 Dep. Ronaldo Dimas PSDB 4 MO | Adiciona ao dispositivo o conceito de “impacto significativo” RE Terminologia imprecisa. N&o
esclarece a redacéo original.

47 Dep. Ronaldo Dimas PSDB 4 SU | Suprime a obrigatoriedade de patrocinio pela agéncia de associagoes, RE O dispositivo amplia a

mesmo com fins lucrativos, para acompanhamento de processos de transparéncia e o controle

consulta publica. social sobre os atos das
agéncias. Vide Emendas 7 e
112.

48 Dep. Ronaldo Dimas PSDB | 26 MO | Suprime a redagéo dada ao § 3° do art. 5° da Lei n° 9.986/2000 (Lei de RE O mandato do dirigente
recursos humanos das agéncias), para evitar a sincronizagao da indicagao maximo de cada agéncia nunca
dos Diretores-Gerais ou Presidentes das agéncias com o inicio do mandato suplanta ao mandado do
do Presidente da Republica. Presidente da Republica, assim

o PR, qualquer que seja o
momento, indicard pessoas de
sua confianca para o cargo. O
procedimento estabelecido no
PL uniformiza a época dessa
indicagdo. Ressalta-se que,
para a continuidade da gestao
da agéncia, é importante que
as trocas dos Diretores seja
escalonada no tempo, o que é
garantido no PL.

49 Dep. Ronaldo Dimas PSDB | 13 SU | Suprime os arts. 13 e 14 do PL que estabelece a Ouvidoria das agéncias. RE A ouvidoria é importante para a
transparéncia e credibilidade
das agéncias.

50 Dep. Ronaldo Dimas PSDB | 16 SU | Suprime os arts. 16, 17 e 18 do PL que trata da interacdo entre as agéncias RE A redacdo original elimina zona
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e os 6rgados de defesa da concorréncia.

cinzenta de competéncia entre
as agéncias reguladoras e os
6rgéos do Sistema Brasileiro de
Defesa da Concorréncia.

51 Dep. Moraes Souza PMDB 27 MO | Altera o art. 13, V da Lei n°® 10.233/01, para remeter a Lei n°® 8.630/93 (lei RE A modificagao ja se encontra
dos portos) a disciplina das autoriza¢des para exploragdo de instalacbes atendida pelo art. 1° da MP n°
portuérias de uso privativo 2.217-3, de 2001, que altera a

redacao do art. 14, Ill, “c”, da
Lei n°10.233/01

52 Dep. Moraes Souza PMDB 27 SU | Suprime o art. 34-A da Lei n® 10.233/01, que trata das concessdes relativas RE Por principio a exclusividade
a transporte ferroviario, inclusive da exploragao de infra-estrutura, para a concessao de um
declarando o carater de exclusividade de seu objeto. servico publico ndo deve ser

definida em lei, mas, se
necessaria na licitagdo e no
contato de concesséo
correspondente, de acordo com
a politica em vigor. A
exclusividade cerceia a
concorréncia, sendo
potencialmente danosa aos
consumidores.

53 Dep. Moraes Souza PMDB 27 MO | Modifica o art. 17 A da Lei n® 10.233/01, acrescentando a outorga de RE As autorizag@es, neste caso,
autorizacdo a competéncia do Poder Concedente, bem como a podem néo dizer respeito a
obrigatoriedade de adequar os contratos em curso aos prazos maximos de servicos publicos propriamente
legislac&o correspondente. ditos e ja estao reguladas pelas

Leis n® 10.233/011 e 8.630/93.
Os prazos contratuais devem
ser respeitados. Eventuais
alteracdes deverdo estar
expressas em lei, observadas
as garantias das partes.

54,1 Dep. Moraes Souza PMDB 21 SU | Suprime dispositivo que promove diversas altera¢des na Lei n® 9.472/97 (lei RE As alteracdes sé@o necessarias
das telecomunicagdes). em face do modelo proposto

para as agéncias.

54,2 Dep. Moraes Souza PMDB 22 SU | Suprime dispositivo que promove diversas altera¢des na Lei n® 9.478/97 (lei RE As alteracdes sé@o necessarias
de criagcao da ANP). em face do modelo proposto

para as agéncias.

54,3 Dep. Moraes Souza PMDB 23 SU | Suprime dispositivo que altera Lei n® 9.782/99 (lei de criagdo da ANVISA), RE As alteragdes sdo necessarias
dispondo sobre o mandato de seus diretores. em face do modelo proposto

para as agéncias, relativamente
ao mandato de seus diretores.

54,4 Dep. Moraes Souza PMDB 24 SU | Suprime dispositivo que altera a Lei n® 9.961/00 (lei de criagao de ANS), RE As alteragdes sé@o necessarias
dispondo sobre o mandato de seus diretores. em face do modelo proposto

para as agéncias.

54,5 Dep. Moraes Souza PMDB 25 SU | Suprime dispositivo que altera a Lei n°® 9.984/00 (lei de criacdo da ANA), RE As alteracdes sé@o necessarias
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dispondo sobre o mandato de seus diretores.

em face do modelo proposto
para as agéncias, relativamente
ao mandato de seus diretores.

54,6 Dep. Moraes Souza PMDB 27 SU | Suprime dispositivo que promove diversas altera¢des na Lei n® 10.233/01, RE As alteragdes sé@o necessarias
gue instituiu a ANTT e a ANTAQ, em face do modelo proposto
para as agéncias
54,7 Dep. Moraes Souza PMDB 28 SU | Suprime dispositivo que d& nova redagao ao art. 8° da MP 2228-1, RE As alteragdes sé@o necessarias
dispondo sobre o mandato do Diretor-Presidente da ANCINE. em face do modelo proposto
para as agéncias, relativamente
ao mandato de seus diretores.
54,8 Dep. Moraes Souza PMDB | 31 SU | Suprime dispositivo que trata da apreciagao, pelos 6rgédos de defesa da RE O dispositivo se insere, de
concorréncia, dos atos envolvendo prestadores de servigos de forma apropriada, no conjunto
telecomunicag8es gue visem a concentracdo econdmica. de normas relativas a interacéo
entre as agéncias e os 6rgaos
de defesa de concorréncia.
55 Dep. Moraes Souza PMDB 29 AD | Acrescenta dispositivo visando determinar que, em 90 dias, o Ministério RE Eventual inagé@o do Poder
dos Transportes promova a adapta¢éo dos contratos de exploracéo de Executivo podera ser revista
instalagdes portuérias as disposicdes de Lei n° 8.630/93 (lei dos portos). administrativa ou judicialmente.
N&o cabe abertura de novo
prazo para fim j& estabelecido
pela lei dos portos.
56 Dep. José Roberto Arruda PFL 14 MO | Modifica as regras pertinentes ao cargo de Ouvidor, determinando a AP As alteracdes aprimoram o
aprovacdo do nome do respectivo titular pelo Senado Federal e conferindo- exercicio de funcéo de
Ihe estabilidade, entre outras providéncias. ouvidoria, que é de interesse
da coletividade.
57 Dep. José Roberto Arruda PFL 3 AD | Determina que as agéncias terdo sede e foro e escritérios centrais no DF e RE A medida implicaria pesados
estabelece o prazo de 180 dias para o cumprimento dessa regra. Onus aos cofres publicos. Ver
Emenda 93
58 Dep. Miro Teixeira PPS AD | Autoriza os Ministérios a manter os procedimentos de licitagéo ja iniciados RE A autorizacéo sera suprida, no
pelas agéncias. gue couber, pela possibilidade
de delegacéo da realizacdo das
licitacBes pelas agéncias. Ver
Emenda 31
59,1 Dep. Walter Pinheiro PT 9 MO | Modifica o artigo suprimindo disposig6es pertinentes a formalizagéo e RE A publicidade do contrato de
publicidade do contrato de gestéo. gestdo é essencial para a
transparéncia e o controle
social da Agéncia.
59,2 Dep. Walter Pinheiro PT 10 MO | Determina que o contrato de gestao sera estabelecido por meio de plano AP Associa o instrumento a outro
de trabalho elaborado pela agéncia. livre de orientagdes legais.
Equivale a neutralizar o
contrato como instrumento de
controle social. Interessante
incluir metas de desempenho
operacional.
59,3 Dep. Walter Pinheiro PT 11 MO | Determina que o Ministério a que se vincula a agéncia devera publicar as RE Prejudicado em funcéo da
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respectivas politicas publicas com 90 dias de antecedéncia da publicacao
do Plano de Trabalho a ser elaborado pela agéncia, a ser convertido no
contrato de gestéo

vinculag&o do contrato de
gestdo a LOA

59,4 Dep. Walter Pinheiro PT 12 MO | Estabelece regras para a consulta publica sobre o Plano de Trabalho da RE Prejudicado em fungédo da
agéncia a ser convertido em contrato de gestdo e, posteriormente, incluido vinculacéo do contrato de
no projeto de lei orcamentario. gestdo a LOA

60 Dep. Walter Pinheiro PT 14- AD | Disp6e sobre a instituicdo de um Conselho Consultivo em cada agéncia, RE A participacao da sociedade é

A 6rgédo de participagao institucional da sociedade na entidade. assegurada de forma direta e
mais abrangente pelos
instrumentos previstos no
projeto (consultas e
audiéncias).

61 Dep. Walter Pinheiro PT 21 AD | Propde alteracdes ao art. 211 da Lei n® 9.472/97 (lei das AP Com carater autorizativo, a
telecomunicag6es), autorizando a delegacéo, a ANATEL, de atividades medida podera resultar em
pertinentes a outorga dos servicos de radiodifusdo sonora e de sons e exercicio adequado dessas
imagens. atividades pela ANATEL,

conforme julgamento de
conveniéncia e oportunidade
pelo Poder Executivo.

62 Dep. Walter Pinheiro PT 16 MO | Estabelece que as agéncias reguladoras (e ndo os 6rgéos de defesa de RE Em relagdo a competéncia para
concorréncia, como preveé o projeto) sdo responsaveis pela aplicacao de aplicagao da legislacdo em
legislacdo de defesa da concorréncia relacionada a seu campo de atuagéo. guestao, deve-se preservar a
Estabelece que apenas as minutas de normas e regulamento que possam atuacéo dos 6rgéos de defesa
causar impacto nas condi¢Ges de concorréncia dos setores regulados de concorréncia, criados e
serdo submetidos ao CADE pelas agéncias. aparelhados para tanto. Quanto

a submissdo das minutas de
normas e regulamentos, a falta
de um critério objetivo para a
pretendida delimitacdo
dificultara a aplicagdo do
dispositivo.

63 Dep. Walter Pinheiro PT 17 SU | Suprime dispositivo que determina as agéncias a comunicacéo, aos 6rgéos RE A competéncia pertence aos
competentes, de fato que possa configurar infragdo a ordem econdémica. orgaos especialistas para tratar

do tema que sdo os 6rgdos de
defesa da concorréncia.

64 Dep. Walter Pinheiro PT 4 MO | Estabelece que as criticas e sugestes apresentadas pela sociedade AP As modificacdes relativas a

guando da consulta piblica pela agéncia deverdo ser examinadas e
permanecer a disposicéo do publico. Assegura aos membros do Conselho
Consultivo proposto em outra emenda, e ndo aos representantes de
associagdes civis, 0 acompanhamento nos procedimentos de consulta
publica.

consulta publica resultardo em
maior atencéo, por parte da
agéncia, as sugestdes
apresentadas e séo, por esse
motivo, oportunas. Quanto a
segunda modificagao, fica
prejudicada em razédo do voto
pela supresséo do § 4° do art.
4°,
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65 Dep. Walter Pinheiro PT 14 AD | Determina que o cargo de Ouvidor sera privativo de membro do Ministério RE A reserva nao se justifica.

Publico Federal. Outros profissionais poderao
desempenhar satisfatoriamente
a funcéo.

66 Dep. Walter Pinheiro PT 9 MO | Determina que o contrato de gestao sera estabelecido de acordo com RE Associa o0 instrumento a outro

plano de trabalho elaborado pela agéncia. livre de orientagbes legais.
Equivale a neutralizar o
contrato como instrumento de
controle social.

67 Dep. Luiz Couto PT 4 AD | Estabelece que os pedidos de reajuste ou revisao tarifaria serdo AP A proposta se justifica
disponibilizados, no maximo em até 5 dias Uteis ap6s recebidos pelas relativamente a revisao
agéncias, em seus sitios na internet. tarifaria. A imediata publicidade

permitird & sociedade averiguar
com maior rapidez a
razoabilidade dos pedidos. A
redacao proposta podera ser
aperfeicoada mediante incluséo
da sugestédo no conjunto das
normas pertinentes as
consultas e audiéncias
publicas.

68 Dep. Luiz Couto PT 19 AD | Determina que as agéncias reguladoras fornecam suporte para a RE O apoio pretendido podera
capacitacdo técnica e operacional das agéncias correlatas nos Estados, DF ocorrer segundo as
e Municipios, com vistas a descentralizagdo de suas atividades. necessidade e recursos

disponiveis nas agéncias
federais e definidos nos
convénios.

69 Dep. Luiz Couto PT 4 AD | Estabelece que os pareceres das areas técnicas das agéncias sobre os RE Compromete a decisédo
pedidos de reajuste e reviséo tarifaria serdo disponibilizados pela internet posterior da Diretoria, pedido
antes da deliberacédo dos Conselhos Diretores. de vistas, determinacao de

revisdo do parecer etc.

70 Dep. Luiz Couto PT 4 MO | Determina as agéncias o fornecimento de elementos e informacdes RE N&o héa acesso privilegiado a
relativos a tema de consulta publica aos representantes de associagdes informacgdes publicas.
civis indicados para acompanhar 0s respectivos processos.

71 Dep. José Santana PL 9 SU | Suprime dispositivo que determina prazo para celebragéo do contrato de RE A definicdo de prazo para a

Vasconcellos gestéo. celebracao do contrato de
gestédo contribue para a eficacia
do instrumento.

72 Dep. José Santana PL 9 MO | Estabelece novas regras sobre os mecanismos de controle das agéncias. AP O contrato de gestéo destina-

Vasconcellos

Suprime a exigéncia de celebragdo de contrato de gestédo. Determina que o
controle externo das agéncias sera exercido pelo Congresso Nacional, com
0 auxilio do TCU, sem carater determinativo na apreciacédo das questfes
de mérito. Estabelece a obrigatoriedade de comparecimento anual dos
dirigentes das agéncias ao Senado Federal para prestacéo de contas de
suas atividades, cabendo-lhes apresentar relatério circunstanciado de suas

se, constitucionalmente, a
ampliar a autonomia gerencial
da entidade. Os procedimentos
de controle indicados pela
emenda sdo, no geral,
apropriados.




36

atividades administrativas, de fiscalizag@o, mediagé&o e regulagdo. Camara
e Senado deverdo, por meio de suas comissdes tematicas, realizar
audiéncias publicas com a presenca de entidades representativas dos
segmentos envolvidos.

73

Dep. José Santana
Vasconcellos

PL

MO

Retira a exigéncia de que os recursos contra atos praticados no ambito da
agéncia sejam interpostos por parte interessada ou, pelo menos, por dois
membros da diretoria.

AP

A indicacao dos legitimados
para a interposicao de recursos
€ correta e de praxe nas regras
processuais. Acolhe-se, no
entanto, a modificacdo em
relacd@o a possibilidade de
interposicéo de recurso por
pelo menos dois membros da
diretoria, conforme
consideragdes sobre a Emenda
n° 4.

74

Dep. José Santana
Vasconcellos

PL

MO

Retira a expresséo “de desempenho” da denominagéo do contrato de
gestéo.

RE

A denominacéao do instrumento
é irrelevante. O
descumprimento da Lei é falta
grave, independentemente de
sua explicitacdo.

75

Dep. José Santana
Vasconcellos

PL

SuU

Suprime dispositivo que regula as consultas publicas realizadas pelas
agéncias, estabelecendo prazo minimo de 30 dias, entre outras
providéncias.

RE

O dispositivo é de interesse da
coletividade e deve ser
mantido.

76

Dep. José Santana
Vasconcellos

PL

MO

Acrescenta ao caput do art. 4° que as consultas publicas observardo os
termos de regulamento proprio de cada agéncia.

RE

As consultas observaréo os
termos da lei e,
complementarmente, os
procedimentos que possam ser
estabelecidos nos regimentos.
O regulamento pode ser
alterado com menos dificuldade
do que o regimento.

1

Dep. José Santana
Vasconcellos

PL

MO

Remete a regulamentacéo os procedimentos relativos a revisédo das
decisGes monocraticas adotadas no Ambito da agéncia.

RE

A revisdo das decisfes deve
observar os termos da lei e
complementarmente, os
procedimentos que possam ser
estabelecidos nos
regulamentos. Desnecessario
incluir a mengé&o aos
regulamentos.

78

Dep. José Santana
Vasconcellos

PL

34

SuU

Suprime dispositivo segundo o qual os mandatos dos dirigentes das
agéncias iniciados ap6s a vigéncia da lei poderéo ser inferiores a quatro
anos de modo a propiciar a aplicagdo do disposto no art. 5° da Lei n®
9.986, de 2000, com a redacdo dada pelo projeto.

RE

A regra transitoria € necessaria
para a implantacéo da regra
permanente referente ao
mandato dos dirigentes.

79

Dep. José Santana
Vasconcellos

PL

SuU

Suprime dispositivo que regula as consultas publicas, segundo o qual as
agéncias deverdo divulgar previamente estudos utilizados como

RE

O dispositivo é de interesse da
coletividade e deve ser
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embasamento para as propostas colocadas em consulta pablica.

mantido.

80 Dep. José Santana PL 9 MO | Retira a expressao “de desempenho” da denominacéo do contrato de RE A denominacéo do instrumento
Vasconcellos gestdo e a determinagdo de que sua inexisténcia sera considerada falta de é irrelevante. O
natureza formal. descumprimento da Lei é falta
grave, independentemente de
sua explicitacdo.
81 Dep. José Santana PL 9 MO | Retira a expresséo “de desempenho” da denominacgéo do contrato de AP A denominacgéao do instrumento
Vasconcellos gestéo, estabelece o prazo de 90 dias para sua celebracéo e determina é pouco relevante. A definicdo
seu encaminhamento ao TCU. de prazo para sua celebragéo e
0 envio ao TCU contribuem
para a eficacia do instrumento.

82 Dep. José Santana PL 4 MO | Inclui entre as associa¢des que poderdo enviar representantes para AP O dispositivo amplia a

Vasconcellos acompanhar os processos de consultas publicas as entidades ligadas a transparéncia e o controle
defesa do meio ambiente e de recursos hidricos. Estabelece que os custos social sobre os atos das
decorrentes dessa participacdo serdo suportados pela respectiva agéncias.
associacao.

83 Dep. José Santana PL 26 MO | Exclui a possibilidade de perda do mandato pelos dirigentes mediante AP A simples abertura de processo

Vasconcellos processo administrativo disciplinar. disciplinar ndo pode ensejar a

perda do mandato. A redagao
da emenda deve ser
aperfeicoada mediante inclusédo
da expressao “condenagéo em
processo administrativo
disciplinar.”

84 Dep. José Santana PL 9 SU | Suprime dispositivo alusivo ao contrato de gestéao. RE O contrato de gestdo é um dos

Vasconcellos instrumentos que contribui para

a transparéncia e o controle
social da Agéncia.

85 Dep. José Santana PL 9 SU | Suprime dispositivo alusivo ao contrato de gestéo. RE O contrato de gestdo é um dos

Vasconcellos instrumentos que contribui para

a transparéncia e o controle
social da Agéncia.

86 Dep. Luciano Castro PL 4 MO | Inclui entre as associa¢des que poderao enviar representantes para AP O dispositivo amplia a
acompanhar os processos de consultas publicas as entidades ligadas a transparéncia e o controle
defesa do meio ambiente e de recursos hidricos. Estabelece que os custos social sobre os atos das
decorrentes dessa participagdo serdo suportados pela respectiva agéncias.
associacao.

87 Dep. Mério Assad PL 13 MO | Estabelece que o Ouvidor devera ter elevado conceito no campo de AP A sugestéo aprimora a forma
especialidade para o cargo, devendo seu nome ser previamente aprovado de escolha do titular da fungao
pelo Senado Federal. de Quvidor.

88 Dep. Luciano Castro PL 3 MO | Remete a regulamentagédo os procedimentos relativos a revisdo das RE A revisdo das decisbes deve

decisdes monocraticas adotadas no ambito da agéncia.

observar os termos da lei e
complementarmente, os
procedimentos que possam ser
estabelecidos nos
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regulamentos. Desnecessario
incluir a mencéo aos
regulamentos.

89 Dep. Luciano Castro PL 3 MO | Retira a exigéncia de que 0s recursos contra atos praticados no ambito da AP Fundamentacéo idéntica a da
agéncia sejam interpostos por parte interessada ou, pelo menos, por dois Emenda n° 73.
membros da diretoria.
90,1 | Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB/ | 26 MO | Modifica a redagéo dos arts. 5°, 6°, 8°, 16 e 17 da Lei n® 9.986, de 2000. AP A uniformizacéo dos
Thame SP - Uniformiza os mandatos e as perdas dos mandatos dos principais cargos mandatos é desejavel.
das agéncias. - A possibilidade de
- Introduz a possibilidade de uma recondugéo dos dirigentes. reconducéo reduz a desejada
- Esclarece que o processo administrativo disciplinar deve motivar a independéncia dos dirigentes
demisséo do dirigente quando lhes for imputada responsabilidade. da agéncia.
- Estende para o Presidente da agéncia a regra aplicavel ao regime de - Extenséo do regime de
vacancia ja aplicado aos outros dirigentes. vacancia dos demais dirigentes
- D& isonomia de tratamento ao servidor requisitado em relagéo aos ao presidente constitui
empregados requisitados no PLV 15/2004. uniformizacéo desejavel.
- Alisonomia nao é desejavel
tendo em vista ja haver
previséo legal na MP 155 de
introducéo de carreiras por
concurso e aumento
progressivo da participacao dos
funcionarios de carreira.
90,2 | Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB/ | 26 MO | Modifica a redagéo do art. 36 da Lei n® 9.986, de 2000. Remove a previsao AP Amplia a independéncia dos
Thame SP de que a lei de criagdo da agéncia possa prever outras hipéteses de perda dirigentes das agéncias.
do mandato, de que haja exoneracéo imotivada de Diretor da Agéncia nos
guatro meses iniciais do mandato (ANVISA), e de que haja perda de
mandato por descumprimento manifesto de suas atribuicbes (ANTT e
ANTAQ).
91 | Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB/ | 27 MO | Modifica a redagéo dos art. 17 e 24 da Lei 10.233, de 05 de junho de 2001. RE A transferéncia de tais atos
Thame SP Amplia as possibilidades de delegacéo de competéncias do Ministro dos para a esfera dos Ministérios
Transportes a ANTT ou ANTAQ ao mesmo tempo que remove a obrigagéo ndo acarretard menor
de delegagdo quanto a promogéao de licitacoes. objetividade e impessoalidade
Retorna a ANTT a atribuicdo de editar atos de outorga de exploracéo de no processo, dado que os
servigos de transporte terrestre. procedimentos licitatérios estao
definidos em Lei, sendo a
probabilidade de
direcionamento ou captura do
outorgante (Agéncia ou
Ministério) igual. Essa visdo
vale para as outras agéncias.
92 | Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB/ | 26 MO | Modifica a redagéo do § 1° do art. 5° da Lei 9.986, de 2000. Determina que AP Apenas a condenagdo no
Thame SP a condenacéo em processo administrativo disciplinar configura hipétese de processo administrativo deveria

perda de mandato e ndo simplesmente a existéncia de tal processo.

ensejar a perda de mandato e
ndo a simples existéncia do




39

processo, no qual o réu pode
ser considerado inocente.

93 | Dep. Tadeu Filipelli PMDB AD | Define que todas as agéncias reguladoras federais deverao ter sede e RE Desconsidera peculiaridades

forum na capital federal. de uma agéncia como a ANP,
cuja atividade esta
primordialmente concentrada
no Rio de Janeiro. De qualquer
forma, a propria ANP tem sede
e foro na capital federal, apesar
de a maior parte das atividades
acontecer no Rio de Janeiro.
Ou seja, a medida, ademais,
seria inécua. Ver Emenda 57.

94 | Dep. Francisco Appio PP/RS | 27 MO | Determina que o Ministério dos Transportes, a ANTT e a ANTA( revisardo RE Essa revisao ja tera que ser
as normas vigentes no setor de acordo com o estatuido na nova lei feita, independente de um

dispositivo legal.

95 | Dep. Francisco Appio PP/RS | 27 SU | Suprime o paragrafo 1° do art. 17-A do PL 3.337/2004, o qual define que RE Trata-se de importante
na elaboracéo do plano de outorgas, promocao das licitagbes e edigao dos mecanismo de “check and
atos de outorga, o Poder Concedente ouvira previamente a ANTT ou balance” do processo
ANTAQ regulatério a ser mantido.

96 | Dep. Francisco Appio PP/RS | 27 SU | Suprime os paragrafos 2° e 3° do art. 17-A da Lei 10.233, 0 que nédo RE Trata-se de importante
permitiria mais as delegag6es de operacionalizagéo da licitagdo, da possibilidade a ser mantida,
celebracéo dos contratos e expedi¢do de permissées do Ministério dos dando maior flexibilidade ao
Transportes para a ANTT ou ANTAQ. processo.

97 | Dep. Francisco Appio PP/RS | 27 SU | Inclui na competéncia do Poder Concedente no setor de transportes, a RE Sobrecarregaria o MT com atos

BST | edicéo de atos de outorga de autorizagdo, além da realizacéo dos de menos importancia.
respectivos procedimentos administrativos para concesséo, permisséo e
autorizacdo e a adequacgéo dos contratos em curso aos prazos maximos de
amortizacdo. Em sintese, transfere competéncia para autorizar servigos de
transportes (além de conceder e permitir tal como no PL) da ANTT e
ANTAQ para o Ministério.

98 | Dep. Francisco Appio PP/RS | 27 MO | Ressalva e garante que as autoriza¢des para utilizacéo de instalagdes RE Desnecessario. Art. 1° da MP
portuérias de uso privativo se dardo nos termos do previsto na Lei dos 2217-3 ja dispde sobre isso.
Portos n° 8.630/93.

99 | Dep. Francisco Appio PP/RS | 27 SU" | Suprime dispositivos que possibilitam delegacéo de outorga & ANTT e RE Por principio a exclusividade

ANTAQ, quais sejam o § 3°do art. 17-A, o art. 33 e art. 34-A do PL n°
3.337/2004 e os incisos V e XXV do art. 27 da Lei n°® 10.233, com proposta
de alteragdo no PL n° 3.337/2004.

para a concessao de um
servico publico ndo deve ser
definida em lei, mas, se
necessaria na licitagdo e no
contato de concesséo
correspondente, de acordo com
a politica em vigor. A

! Classificada erroneamente como modificativa.
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exclusividade cerceia a
concorréncia, sendo
potencialmente danosa aos
consumidores.

100 | Dep. Francisco Appio PP/RS | 27 SU | Suprime dispositivo que possibilita delegagao de outorga a ANTAQ, que é RE Igual Emenda 96.
o inciso XV do art. 27 da Lei 10.233, com proposta de alteragédo no PL n°
3.337/2004.
101 | Dep. Francisco Appio PP/IRS | 27 AD | Acrescenta nas competéncias da ANTAQ previstas no art. 27 da Lei n® RE Desnecessario. Art. 27, incisos
10.233 o zelo pela observancia dos prazos maximos previstos na Lei dos XIV,XV e XVI ja déo essa
Portos tendo em vista a melhor amortizagéo dos investimentos. competéncia & ANTAQ
102 | Dep. Francisco Appio PP/IRS | 27 AD | Acrescenta nas competéncias da ANTAQ previstas no art. 27 da Lei n® RE Desnecessario. Art. 27, incisos
10.233 a tomada de providéncias para atender a solicitacéo de reequilibrio XIV,XV e XVI ja déo essa
dos contratos de exploracéo de areas e instalages portuarias nos termos competéncia a ANTAQ.
da Lei 8.987/95 (Lei de Concessodes).
103 | Dep. Francisco Appio PPIRS | 27 MO | Retira competéncia da ANTAQ de Celebrar atos de outorga RE | lgual Emenda 96.
de concesséo para a exploragao da infra-estrutura
aquaviaria e portuarla, além de gerir contratos. A
ANTAQ caberia apenas fiscalizar os contratos.
104 | Dep. Francisco Appio PP/RS | 27 AD | Acrescenta nas competéncias da ANTAQ previstas no art. 27 da Lei n° RE Desnecessério, pois todos
10.233, a observacéo da Lei dos Portos, especialmente os arts. 4° e 6°. devem observar o disposto na
Lei.
105 | Dep. Francisco Appio PP/RS | 29 AD | Acrescenta paragrafo Unico ao art. 29 do PL 3.337/2004 determinando que RE Desnecessario. Como tais
0 Ministério dos Transportes promova em até 90 dias da publicacéo desta obrigac¢des de adaptacéo dos
lei adaptacéo dos contratos de exploragéo de terminais privativos nos contratos ainda estédo na Lei
portos, na forma como ja havia sido determinado na prépria lei 8.630. 8.630/93, a solugdo nao vira
por reinserir aquelas em outra
Lei. Cabe tdo somente fazé-las
cumprir, nem que seja via
Judiciario.
106 | Dep. Francisco Appio PP/RS | 27 MO | Remove a referéncia da possibilidade de outorga de autorizagéo, RE Igual Emendas 96 e 105.
concessao ou permissao, por delegacao, pela ANTT e ANTAQ previsto na
nova redacao proposta pelo PL 3.337/2004 para o art. 33 da Lei 10.233, de
2001, o que é consistente a emenda 96 acima.
Acrescenta ressalva de que o Ministério dos Transportes devera obedecer
Lei n° 8.987/95 nessas atividades, apenas “no que couber”, tendo em vista
gue, no caso de portos, o regime a ser aplicado é o da Lei 8.630/93
107 | Dep. Francisco Appio PP/RS | 27 MO | Suprime expressédo gque prevé possibilidade de delegacéo de outorga a RE Igual Emenda 96.
ANTT e ANTAQ, na proposta do PL 3.337/2004 para o art. 34-A da Lei
10.233, com redacéo dada pela MP n° 2.217/2001.
108,1 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 8 MO | Introduz o controle externo das agéncias a ser exercido por um Conselho, RE A participacéo da sociedade é

constituido em cada uma das agéncias, entre 7 e 11 membros, indicados
por Confederagdes e Conselhos Profissionais.

assegurada de forma direta e
mais abrangente pelos
instrumentos previstos no
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projeto (consultas e
audiéncias). O papel do
Congresso Nacional no
controle externo das agéncias é
essencial.

108,2 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 14 MO | O ouvidor da agéncia passa a ser nomeado pelo Ministro da area e ndo AP A previsdo de nao recondugéo
pelo Presidente, ndo podendo ser reconduzido ap6s completado o aumenta a independéncia do
mandato. ouvidor em relagdo ao

Presidente. (A emenda 34 esta
mais apropriada)

108,3 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 14 MO | Define como atribui¢céo do ouvidor, “receber, apurar e solucionar RE Tais prerrogativas séo do
reclamacdes”. préprio regulador e ndo do

ouvidor. Cabe a ele apenas
acompanhar o processo e zelar
pela qualidade do servigo.

109,1 | Dep. José Carlos Aleluia PFL 24 MO | Altera o paragrafo Unico do Art. 6° da Lei n® 9.961 de 2000,eliminando a AP Aumenta a independéncia dos
possibilidade de reconducéo dos diretores/presidentes da ANS. reguladores. (Ver Emenda 27)

109,2 | Dep. José Carlos Aleluia PFL 25 MO | Altera o paragrafo Gnico do Art. 9° da Lei 9.984, de 2000, eliminando a AP Aumenta a independéncia dos
possibilidade de reconducéo dos diretores/presidente da reguladores. (Ver Emenda 27)
ANA.

109,3 | Dep. José Carlos Aleluia PFL 26 MO | Amplia o periodo de quarentena do Presidente/Diretores das agéncias de 4 AP Aumento do periodo de
para 10 meses. quarentena é desnecessario.
Elimina possibilidade de reconducéo do Presidente e Diretores das Quanto a vedagédo a
Agéncias. reconducéo de dirigente,

aumenta a independéncia dos
reguladores.

109,4 | Dep. José Carlos Aleluia PFL 27 MO | Altera o art. 53 da Lei 10.233, de 2001, definindo que o mandato dos AP Da maior seguranca juridica e
Presidentes e Diretores da ANTT e ANTAQ sera de 4 anos e ndo mais o independéncia a definicao do
gue estiver previsto no ato de nomeacéo prazo de mandato na lei.

109,5 | Dep. José Carlos Aleluia PFL 28 MO | Altera o § 2° do art. 8 da MP 2.228-1, eliminando a possibilidade de AP Aumenta a independéncia dos
reconducéo do Presidente da ANCINE reguladores. (Ver Emenda 27)

110 | Dep. José Carlos Aleluia PFL 14 MO | Determina que o ouvidor serd indicado e nomeado pelo Presidente da AP Além da maior independéncia
Republica ap6s aprovacgao prévia pela Senado Federal, além de eliminar a gerada pela previsédo nédo
possibilidade de reconducgéo. reconducéo, a previsdo de

aprovacao prévia do Senado,
tal como os outros dirigentes
das agéncias constitui pratica
democratica e saudavel.

As emendas 15 e 27 abordam,
conjuntamente, os temas de
forma mais completa.

111 | Dep. José Carlos Aleluia PFL 10 AD | Acrescenta paragrafo Unico determinando que o contrato de gestédo apenas RE QO contrato prevé a
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terd validade se o cronograma de desembolsos financeiros para a agéncia
alcancar as metas pactuadas for cumprido.

possibilidade de revisédo.

112 | Dep. José Carlos Aleluia PFL 4 |4de SU | Suprime os dispositivos que asseguram as associagées civis, o direito de RE O dispositivo amplia a
5 indicar até 3 representantes para acompanhar processo e dar assessoria transparéncia e o controle
aquelas, com financiamento das proprias agéncias social sobre os atos das
agéncias.
113 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 9 SU | Suprime a sec¢éo Il do capitulo Il do PL 3.337/2004 que cria o contrato de RE O contrato de gestdo é um dos
gestéo. instrumentos que contribui para
a transparéncia e o controle
social da Agéncia.
114,1 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 21 MO | Altera o artigo 24 da Lei 9.472/97, reduzindo de 4 para 3 anos, 0s RE O mandato entre 4 e 5 anos
mandatos na ANATEL. tem sido considerado o
necessario e suficiente para
aproveitar o maximo da
experiéncia acumulada dos
diretores, sem que se
transforme em vitaliciedade.
114,2 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 23 MO | Mantém a redagédo do paragrafo Unico do art. 10 da lei n°® 9.782, de 1999 RE Igual emenda 114,1
gue prevé 3 anos de mandato para o presidente e diretores da ANVISA ao
invés dos 4 anos previstos no PL 3.337/2004
114,3 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 24 MO | Mantém a redagédo do paragrafo Unico dos art. 6° e 7° da lei n® 9.961, de RE Igual emenda 114,1
1999 que prevé 3 anos de mandato para o Presidente e diretores da ANS
ao invés dos 4 anos previstos no PL 3.337/2004
114,4 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 25 MO | Altera o paragrafo Unico do artigo 9° da Lei 9.984 de 2000, reduzindo de 4 RE Igual emenda 114,1
para 3 anos, os mandatos na ANA.
114,5 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 26 MO | Altera os arts. 5° e 6° da Lei 9.986, de 2000, reduzindo de 4 para 3 anos o RE Igual Emenda 114,1
periodo de mandato do Presidente e diretores/conselheiros das agéncias
reguladoras.
Elimina a previsao constante do PL 3.337/2004 de que o mandato do Além de ndo fazer sentido o
presidente, diretor geral ou diretor-presidente deva terminar entre 1° de mandato dos dirigentes das
janeiro e 30 de junho do 2° ano de mandato do Presidente da Republica agéncias coincidir com o
mandato do presidente da
republica, também néo faz
sentido que sincronize com ele
de qualquer forma que seja.
114,6 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 27 MO | Altera o § 2° do art. 53 da Lei 10.233, de 2001, definindo como 3 anos o RE Igual Emenda 114,1
mandato dos dirigentes da ANTT e ANTAQ, enquanto o PL 3.337/2004
define como de 4 anos. Na legislacéo atual, o mandato é definido no ato de
nomeagcao.
Elimina a possibilidade de reconducéo definida no PL 3.337/2004 Igual Emenda 109,1.
114,7 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 28 MO | Altera o § 2° do art. 8° da MP 2.228-1, de 2001, reduzindo o mandato dos RE Igual Emendas 114,1 e 114,6
dirigentes da ANCINE de 4 para 3 anos.
Elimina a possibilidade de reconducéo definida na legislacdo vigente e no
PL 3.337/2004
114,8 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 34 MO | Altera o prazo maximos dos mandatos de Presidente, Diretor Geral ou RE Igual Emenda 114,1
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diretor Presidente das agéncias iniciados apés o inicio da vigéncia desta
Lei de 4 para 3 anos.

Elimina a possibilidade de reconducgéo dos atuais dirigentes definida no PL
3.337/2004

114,9 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 22 MO | Altera o 8 3° do art. 11 da Lei 9.478/97, reduz os mandatos dos dirigentes RE Igual emenda 114,7

da ANP de 4 para 3 anos.

Elimina a possibilidade de reconduc¢éo dos atuais dirigentes definida no PL

3.337/2004

114,10 | Dep. Eduardo Sciarra PFL 26 AD | Acrescenta artigo a Lei 9.986/00 definindo que os Conselhos e as RE A linha da emenda é

Diretorias das agéncias renovaréo, pelo menos um de seus integrantes, a interessante. No entanto,

cada ano. apesar de ser desejavel uma
renovacao paulatina das
Diretorias e Conselhos, isso é
algo a ser feito estabelecendo
mandatos diferenciados para
os diretores e conselheiros
iniciais. Como os diretores e
conselheiros atuais das
agéncias ja ttm mandatos
naturalmente escalonados e
tendo em vista que serdo
definidos prazos restantes
diferenciados para os atuais
dirigentes, isso ja se encontra
resolvido no PL.

115 | Dep. José Carlos Aleluia PFL/B 16 |3e SU | Suprime tais dispositivos que prevéem que o 6rgédo de defesa da RE A avaliacdo da compatibilidade
A 4 concorréncia do Ministério da Fazenda (SEAE) devera dar parecer sobre concorrencial de normas e

minutas de normas e regulamentos antes da consulta publica, parecer o
qual seréa publicado.

regulamentos das agéncias
reguladoras é um papel
introduzido pelo PL 3.337/2004
a ser mantido visando a difundir
a cultura da concorréncia nas
agéncias. Na verdade esse
papel de advocacia da
concorréncia dentro do setor
publico é um dos mais
relevantes na atribuicdo dos
6rgéos de concorréncia. De
qualquer forma, para evitar que
tal consulta atrase a
implementacgéo dessas
medidas pela agéncia, cabe
determinar que a SEAE seja
consultada ao mesmo tempo
gue a consulta publica seja
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lancada.
116 | Dep. Walter Pinheiro PT/BA 3° |2e MO | Suprime a necessidade de que o recurso seja interposto por parte AP N&o restringir a interposi¢éo
3 interessada ou pelo menos dois membros da diretoria. dos recursos ao previsto no PL
Estende a faculdade de tomada de decisdo monocratica para o nivel de 3.337/2004 tende a ampliar
superintendéncia e define que o reexame das decisGes monocraticas demais esse tipo de
apenas podera ser feito se interposto por parte interessada ou pelo menos intervencdo com o propdésito de
dois membros da diretoria. protelar decisdes por partes
ndo interessadas e ndo
comprometidas com a
eficiéncia do setor.
A extensdo da possibilidade de
decisdo monocratica para o
nivel hierarquico de
superintendéncia ja € uma
medida naturalmente tomada
nas agéncias para decisdes
mais simples, ndo havendo
necessidade de explicitar tal
possibilidade em Lei.

117 | Dep. Mariangela Duarte PT/SP 3 MO | Define que os recursos teréo efeito suspensivo e serdo independentes do RE A hip6tese de efeito suspensivo

depésito de caucdo ou de exigéncia de qualquer garantia. ja esta devidamente
contemplada na Lei 9.784 do
Processo Administrativo.

118 | Dep. Mariangela Duarte PT/SP 4 MO | Inclui associag6es com propoésito de defender o meio ambiente para indicar AP O dispositivo amplia a

como representante no acompanhamento de processos frente a agéncia transparéncia e o controle

reguladora. social sobre os atos das
agéncias. Vide Emendas 82 e
86.

119 | Dep. Mério Assad (com PL/MG 4 MO | Define que as agéncias deverdo estabelecer nos regulamentos (ao invés RE O regulamento pode ser
apoiamento dos Deps. Mauricio de regimentos) préprios os critérios a serem observados nas consultas alterado com menos dificuldade
Rabelo — PL/TO e Angela publicas. do que o regimento.

Guadagnin — PT/SP)

120 | José Santana (com apoiamento | PL/IMG 5 SU | Suprime a necessidade de a agéncia fazer despacho motivado publicado RE Investe contra o dever de
dos Deps. Mauricio Rabelo — no DOU até 15 dias antes da realizagao de audiéncias publicas. publicidade e motivagdo dos
PL/TO e Angela Guadagnin — atos da Administragdo.

PT/SP)
121,1 | Dep. Eliseu Resende PFL/M | 20 MO | Torna a previséo de repasse de recursos ao 6rgao regulador mais geral AP A definicdo mais abrangente de
G definida como a parte da receita arrecadada e ndo apenas a taxa de “receita arrecadada pelo 6rgdo”

fiscalizacdo, como define o PL 3337/2004. Ademais, define que os recursos
irdo para o “6rgdo regulador local” e ndo para a “unidade federativa”, além
de definir que tal repasse deve ser compativel com os custos praticados
pela agéncia reguladora, consideradas suas especificidades.

ao invés de “taxa de
fiscalizagdo” faz mais jus ao
trabalho do 6rgéo local. A
destinagdo dos recursos
especificamente para o 6rgao
também é mais apropriada,
visto apoiar financeiramente a
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atividade exercida.

A compatibilidade com os
“custos praticados” também é
apropriada, mas estes devem
estar associados com 0s custos
das atividades delegadas e ndo
com o custo geral da agéncia.

121,2 | Dep. Eliseu Resende PFL- 36 SU | Suprime o artigo 22 da Lei n°® 9.427, de 1996 que define que, “em caso de AP Compatibiliza com a outra parte
MG descentraliza¢@o da execucdo de atividades relativas aos servi¢cos e da emenda (121,1) para o caso
instalacdes de energia elétrica, parte da taxa de fiscalizagao especifico da ANEEL.
correspondente, arrecadada na respectiva unidade federativa, sera a esta
transferida para custeio de seus servigos, na forma do convénio celebrado”

122 | Dep. José Borba (com PMDB- | 21 AD | Altera incisos do art. 18 da Lei 9.472, de 1997, definindo que o Poder RE O Plano Geral de Outorgas e 0
apoiamento do Dep. José PR Executivo instituird, ao invés de meramente aprovara, por proposta da de Universalizag&o séo, por
Mucio PTB/PE) ANATEL, o Plano Geral de Outorgas dos Servi¢os prestados no regime exceléncia, instrumentos de

publico e o plano geral de universalizagdo dos servigos prestados no politica setorial e devem ser
regime publico, submetendo-os ainda previamente a consulta publica. responsabilidade priméria do
Ademais define que o Poder Executivo devera rever, periodicamente, tais Poder Executivo.

planos, submetendo-os a consulta publica.

Altera incisos do art. 19 da Lei 9.472, de 1997, que confere as agéncias a

prerrogativa de propor diretrizes para os planos acima mencionados,

inclusive para a sua revisdo periodica.

123 | Dep. José Borba (com PMDB- | 1e AD | Inclui no escopo do PL 3.337/2004, a lei do FUST, alterando os arts 2° e 4°. Al A politica de universalizagéo é,
apoiamento do Dep. José PR 21 Transfere da ANATEL para o Ministério das prerrogativas de implementar e por exceléncia, uma politica de
Mucio PTB/PE) acompanhar os programas, projetos e atividades que aplicarem recursos governo. Dai fazer todo o

do FUST e elaborar e submeter a proposta orgamentaria do FUST bem sentido repassar a

como as metas periddicas de universalizacéo, além de prestacédo de contas implementagéo e

da execugdo orgamentaria e financeira do FUST. Mantém a competéncia acompanhamento de tais

da ANATEL de fiscalizar a aplica¢éo dos recursos do FUST. tarefas para o Ministério.
Caberia, no entanto, a discri¢cdo
do Ministério, poder delegar
tais funcdes a agéncia,
especialmente o
acompanhamento. Ademais,
caberia conferir também um
papel opinativo para a agéncia
nesse tipo de politica.

124 | Dep. José Borba (com PMDB- | 12 AD? | Estabelece prazo de 60 dias, apés promulgacéo da Lei, para que o Poder RE Definir prazos para tais
apoiamento do Dep. José PR Executivo edite o0 Regulamento. regulamentacdes séo

2 Classificada erroneamente de MO.
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Mucio PTB/PE)

usualmente letra morta, dado
nao haver penalidades. Assim,
é desnecessario.

125 | Dep. José Borba (com PMDB- | 21 AD | Altera o inciso Il do art. 19 da Lei n°® 9.472, de 1997, definindo que a RE H4& outros 6rgéos do Poder
apoiamento do Dep. José PR ANATEL sera coordenada pelo Ministério das Relagdes Exteriores e das Executivo que devem
Mucio PTB/PE) Comunicages, quando representar o Brasil nos organismos internacionais influenciar tais acbes
de telecomunicacdes. A redagdo atual define que essa coordenacao sera internacionais, notadamente o
envidada pelo Poder Executivo como um todo. Ministério do Desenvolvimento,
Industria e Comércio, Ciéncia e
Tecnologia e Fazenda.
126 | Dep. José Borba (com PMDB- | 21 MO | Altera os artigos 18, 19, 22,89,93,98,99,114,116 e 118 na forma como se AP Definir um 6rgéo preciso no
apoiamento do Dep. José PR segue: Poder Executivo para tais atos

Mucio PTB/PE)

Art. 18: Confere ao Ministério das Comunicacdes a competéncia de expedir
normas para a prestacéo e fruicdo do servigo de telecomunicag¢des no
regime publico. O PL 3.337/2004 confere a competéncia ao Poder
Executivo de expedir normas e apenas para a outorga. Elimina também a
prerrogativa de extingdo de direito de exploracéo no regime publico pelo
poder concedente depender de manifestagdo favoravel da ANATEL.

Art. 19: Ao invés de expedir normas na prestacgao e fruicdo dos servigos de
telecomunicacdes, a ANATEL passa a apenas propor normas. Procura
deixar claro que a ANATEL editara atos de outorga e extingdo e celebrara
contratos de concessao apenas nos casos em que houver delegacéo do
poder concedente.

Art. 22(inciso V): O Conselho diretor da ANATEL passa a propor a
prorrogacao, transferéncia, intervencéo e extingdo das outorgas para
prestacao de servigos no regime publico ao invés de decidir. (tal como no
PL 3.337/2004). Retira também a competéncia para propor ao Poder
Concedente a anulagao ou decretacédo de caducidade das outorgas.
Art.89: O Ministério das Comunicagdes passa a aprovar o disciplinamento e
operacionalizacéo das licitag6es realizados pela agéncia, ao invés de tdo
somente delegar tais procedimentos.

Art. 93:Define que o contrato de concessao contera os direitos, garantias e
obrigacdes dos usuérios, Poder Concedente e da Concessiondria, mas ndo
mais da agéncia como no PL 3.337/2004.

Art. 98 Define que o contrato de concessao podera ser transferido apos
aprovacdo do Ministério das Comunicacdes e ndo do Poder Concedente,
como no PL 3.337/2004

Art. 99 § 1° - Define que quem podera incluir novos condicionamentos ao
contrato de concesséao é o Ministério das Comunicacdes e ndo o Poder
Concedente.

Art.99 § 3° - Define que em caso de comprovada necessidade de
reorganizacéo do objeto da concessao para ajustamento ao plano de
Outorgas, o Ministério das Comunicacdes é que podera indeferir o pedido
de prorrogagéo e ndo o Poder Concedente.

Art. 114 — Define que a caducidade da concesséo sera determinada pelo
Ministério das Comunicacfes e ndo pelo Poder Concedente.

€ sempre melhor do que varios,
evitando conflito de
competéncias.

De outro lado, expedir normas
para a prestacéo e fruicdo do
servigo elimina boa parte das
competéncias da agéncia.
Ademais, eliminar o
requerimento de que a extingao
de direito de exploragao
dependa de opiniéo favoravel
da ANATEL amplia a
inseguranca juridica do
investimento. Tal tipo de acédo
merece um sistema de “checks
and balances” mais elaborado,
que evite injungdes politicas
indesejadas, desestimulando o
investimento.

Remover o papel da ANATEL
nos contratos de concesséo a
tornaria menos que um “bedel
regulatério”.
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Art. 116 —Define que a anulagao do contrato sera decretada pelo Ministério
das Comunicacdes e nédo pelo Poder Concedente.

Art. 118 —Define que ser& outorgada permissao pelo Ministério das
Comunicac8es para prestacao de servigos de telecomunicacdes em
situacdes excepcionais e ndo o Poder concedente.

127 | Dep. Antonio Carlos Mendes PSDB 13 MO | Retira a previsdo de ndo subordinagao hierarquica do ouvidor em relagédo RE E fundamental manter a
Thame ao Conselho Diretor das agéncias independéncia do ouvidor
frente a agéncia. De outra
forma, ele se tornaria mais um
funcionério da agéncia.
128 | Dep. Luciano Zica PT/SP 10 AD | Prevé que o contrato de gestéo deve especificar mecanismos e metas de RE A descentraliza¢éo depende da
descentralizacé@o de sua atividade. vontade dos governos
Estaduais e ndo apenas dos
signatarios dos contratos de
gestéo.
129 | Dep. Luciano Zica PT/SP AD | Introduz manifestagao prévia de sindicatos em relacéo a deciséo das RE Emperra o processo decisorio
agéncias que afetem as condi¢des de trabalho, sendo que a agéncia da agéncia .
devera motivar a rejeicdo das propostas ou sugestdes formuladas.
130 | Dep. Luciano Zica PT/SP 26 MO | Permite a destituicdo do mandato do Presidente ou Diretor da Agéncia por RE Destréi a principal fonte de
iniciativa do Presidente da Republica, precedida de maioria absoluta do independéncia das agéncias.
Senado Federal.
131 | Dep. Walter Pinheiro (com PT/BA | 26 SU | Remove a mengdo ao mandato de 4 anos e a explicitagéo dos casos de RE Igual a Emenda 130.
apoiamento dos Deps. Rodrigo perda de mandato (renlncia, condenacéo judicial transitada em julgado e
Maia (PFL/RJ) e Henrique processo administrativo disciplinar).
Fontana (PT/RS))
132 | Dep. Renildo Calheiros PCdoB | 10 AD | Inclui como responsabilidade das partes no contrato de gestao, as metas RE O contrato prevé a
referentes a garantia de recursos financeiros e de recursos humanos por possibilidade de revisédo.
parte do érgdo supervisor.
133 | Dep. Sérgio Miranda PcdoB AD | Obriga a que todas as receitas arrecadadas pelas agéncias sejam RE E sabido que tais receitas tem

aplicadas no respectivo setor.

sido indevidamente utilizadas
para apoiar o ajuste fiscal do
governo. No entanto, apesar de
se basear na justificativa de
evitar este problema, tal
emenda ndo produz esse
efeito. As receitas
contingenciadas servem para
apoiar o superavit primario e
nao sdo, de fato, gastas. Isso
implica que a emenda seria
in6cua. O que se poderia fazer
é fazer uma emenda definindo
gue tais receitas ndo entram
em contingenciamentos. No
entanto, como a LDO e a LOA
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séo votadas todo ano, é
razoavelmente possivel que tal
dispositivo seja derrubado por
uma delas. O objetivo de tal
emenda seria, portanto,
aumentar o custo do Executivo
de fazé-lo.

Caberia também que o
orcamento das agéncias fosse
completamente independente
do governo, eliminando as
transferéncia de recursos
ordinarios do Tesouro, 0 que
poderia ser feito
progressivamente.

134 | Dep. Sandro Mabel (com PL/GO AD | Permite que os Conselhos de Consumidores criados pela Lei n® 8.631/93 RE Note-se que conforme o art. 13
apoiamento de Henrique recebam recursos provenientes da taxa de fiscalizagdo sobre servigos de da Lein® 8.631, de 1993, quem
Fontana PT/SP, Inaldo Leitao energia elétrica, conferindo @ ANEEL a prerrogativa de aprovar plano de cria tal Conselho é o proprio
PL/PB e Marcelo Ortiz PV/SP) atividades apresentados por tais Conselhos. Concessionario. Dessa forma,

cabe a ele e ndo a ANEEL
prover recursos para financiar
suas atividades.

135 | Dep. Sandro Mabel (com PL/GO AD | Determina que as reunides dos Conselhos que afetem direitos de agentes AP Constitui interessante medida

apoiamento de Henrique
Fontana PT/SP, Inaldo Leitdo
PL/PB e Marcelo Ortiz PV/SP)

econdmicos setoriais ou consumidores deverdo ser publicas, a excegdo
das de carater sigiloso, podendo aquelas serem gravadas e assegurado o
direito de obtencao de transcrigdes.

de transparéncia da atividade
das agéncias reguladoras. O
Conselho Administrativo de
Defesa Econbémica, por
exemplo, julga seus processos
em reunides publicas.

De outro lado, o ideal seria ndo
limite a publicidade das
reuniées aquelas que “afetem
direitos de agentes econdmicos
setoriais ou consumidores”,
mas todas as reunides
deliberativas da Diretoria
Colegiada ou do Conselho
Diretor. Ademais, cabe
determinar que a pauta esteja
disponivel 3 dias Uteis antes da
reunido.

A transcricdo usualmente é um
processo custoso e cabe
assegurar 0 acesso a copias
dos meios eletrdnicos e ndo as
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transcricdes.

136 | Dep. Sandro Mabel (com PL/GO 4e MO | Redefine a participacéo de associagdes nas atividades da agéncia. No PL AP O apoio técnico contratado
apoiamento de Henrique 5 e | 3.337/2004 tais associagdes visam a acompanhar o processo na agéncia e junto a universidades ou
Fontana PT/SP, Inaldo Leitao AD | deverdo ter, entre suas finalidades, a protecéo ao consumidor, a ordem fundagbes evita
PL/PB e Marcelo Ortiz PV/SP) econdmica ou a livre concorréncia e ser constituida a mais de 3 anos. A guestionamentos quanto a

emenda autoriza a essas associagdes a participar das consultas ou isencao e neutralidade dos
audiéncias publicas e determina que aquelas deverao ter pelo menos cinco especialistas e aumenta a
anos de funcionamento, ter como associados pelo menos 20% dos integracéo entre a academia e
consumidores, ter ja implementado agdes que contribuiram para a protecéo 0 ambiente regulado.

e defesa dos associados. Garante ainda a prestacéo de apoio técnico de

esclarecimento a essas associagdes, seja pela propria agéncia, seja por

universidades e fundacdes.

137,1 | Dep. Sandro Mabel (com PL/GO 2 AD | Determina que ap6s o término da consulta publica, as agéncias devem AP Tal divulgagao aprimora o
apoiamento de Henrique divulgar as contribui¢Bes recebidas e os resultados da consulta. processo de transparéncia da
Fontana PT/SP, Inaldo Leitao tomada de deciséo, sendo
PL/PB e Marcelo Ortiz PV/SP) Suprime os dispositivos que franqueiam a indicagdo de representantes positivo. Mas, o ideal é que tal

SU | pelas associagoes. divulgacéo seja feita durante e
ndo apés a Consulta.
Essa supresséo é a mesma da
Emenda 7.

137,2 | Dep. Sandro Mabel (com PL/GO MO | Obriga as agéncias reguladoras a, quando realizarem audiéncia publica, RE Todas as decisfes das
apoiamento de Henrique efetuarem uma consulta publica anterior. Elimina também a necessidade agéncias afetam direitos de um
Fontana PT/SP, Inaldo Leitao de decisédo colegiada para a audiéncia e define que tal instrumento sera ou mais agentes setoriais,
PL/PB e Marcelo Ortiz PV/SP) utilizado ndo para “matéria considerada relevante”, mas para “matérias que restringindo-os ou ampliando-

afetem direitos dos agentes econdmicos setoriais ou dos consumidores e os. O dispositivo provocaria a

usuarios do servico publico”. realizacéo de consulta publica
para todos os atos das
agéncias.

137,3 | Dep. Sandro Mabel (com PL/GO 2 MO | O PL 3.337/2004 define que as agéncias reguladoras devem disponibilizar, AP A emenda tem um propdsito

apoiamento de Henrique
Fontana PT/SP, Inaldo Leitdo
PL/PB e Marcelo Ortiz PV/SP)

em até 15 dias antes do inicio da audiéncia publica, os estudos, dados e
material técnico que foram utilizados como embasamento para as
propostas. A emenda determina que tal disponibilizagdo devera se dar
apos a conclusdo da audiéncia, constando agora a lista de presenca, ata,
contribuicdes recebidas e resultados da audiéncia publica.

diferente do dispositivo do PL
3.337/2004. A audiéncia
publica constitui um
instrumento da agéncia para
colher subsidios do setor
privado. Portanto, os estudos e
dados que estdo embasando a
posicéo inicial da agéncia
devem estar disponiveis antes
da audiéncia para que o setor
privado possa melhor subsidiar
a tomada de deciséo da
agéncia.

De qualquer forma, definir que
havera uma disponibilizagéo
das contribui¢bes do setor
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privado pela agéncia também é
para dar maior transparéncia
ao processo. No entanto, lista
de presenca e ata sao
informag8es menos relevantes.
Ademais, é dificil definir logo
apos a audiéncia, 0s seus
resultados, os quais virdo com
0 amadurecimento paulatino
gue se dard com base nas
discuss@es e no material
coletado. Assim, o0 que deveria
ser disponibilizado apés a
audiéncia seriam as
apresentacdes (quando houver)
e os documentos, artigos e
dados passados pelo setor
privado, quando n&o houver
requerimento de
confidencialidade. Assim, a
presente emenda deveria se
transformar em aditiva e com
outra redacéo.

Legenda : Al — Aprovacao integral

AP — Aprovacao parcial

RE - Rejeicao




